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Errata

No capítulo IV, página 92, parágrafo segundo leia-se:

"A análise da adequação das especificações se faz com base na significância dos

parâmetros, de acordo com o valor estimado da estatística t a 5% (expresso entre parênteses

na tabela, abaixo dos valores dos coeficientes), com os valores dos critérios de log-

likelihood e de Akaike. Em todas as regressões, procura-se mensurar o parâmetro associado

ao logaritmo natural do grau de abertura".

Ainda no capítulo IV, página 95, a partir do parágrafo segundo leia-se:

"F oram realizadas quatro regressões na tentativa de se obter a forma funcional mais

adequada ao modelo. As variáveis incluídas foram: logaritmo natural do grau de abertura

do estado (presente em todas as regressões), dummy região norte (também presente em

todas as regresões), dummy dos anos pós-abertura, dummy dos anos 86 e 90 e dummies para

cada unidade da federação da amostra. Os efeitos fixos, dessa forma, são referentes aos

anos (agrupados ou não), à região do país (norte ou sul) e aos estados. Cabe lembrar,

novamente, que a análise da adequação das especificações se dá através do valor estimado

da estatística t a 5% (expresso entre parênteses na tabela, abaixo dos valores dos

coeficientes), e dos valores dos critérios de log-likelihood e de Akaike.

A primeira regressão avaliou a influência da localização na Grande Região Norte e

dos anos pós-abertura comercial. Com a hipótese da existência de um intercepto vertical,

captando efeitos fixos dos estados da Grande Região Sul no ano de 1998, não se obteve

resultados satisfatórios, com todos os parâmetros (à exceção da dummy Região Norte) não

se mostrando significantes. O sinal do logaritmo natural do grau de abertura, no entanto, já

se apresentou positivo, indicando um efeito favorável da abertura comercial ao emprego

nas cidades médias e grandes.

A segunda estimativa envolveu o intercepto a dummy de região, o logaritmo na'tlt1T'!r

do grau de abertura, e as dummies dos efeitos fixos dos anos. Os resultados apresentaram-se



insatisfatórios, sendo todos os parâmetros não-significativos, à exceção do parâmetro de

região. O sinal da variável que capta o grau de abertura, no entanto, continua sendo positivo

e o sinal da dummy Região Norte negativo. A interpretação desses coeficientes indicam que

o grau de abertura contribui para o emprego nas cidades médias e grandes, e que a

localização do estado na Grande Região Norte influência de forma negativa tal emprego. A

implicação disso é que, embora o grau de abertura promova maior expansão do emprego no

interior, os estados das regiões menos favorecidas estão num patamar inferior no que se

refere à desconcentração do emprego das capitais. Isto significa que, por outro lado, são os

estados do Brasil na Grande Região Sul, que sofrem maior efeito de desconcentração, já

que no passado lideraram movimento inverso.

A terceira forma funcional testada incluiu: o intercepto, a variável que capta o grau

de abertura, as dummies dos estados e as dummies para os anos 1986 e 1990. Os resultados

obtidos foram adequados, uma vez que os coeficientes se apresentaram signficativos (em

sua maioria) e com estatísticas de critério mais adequadas. As variáveis de tempo parecem

não ter efeito sobre a variável dependente. O sinal, porém, do logaritmo natural do grau de

abertura manteve-se positivo como nas demais regressões.

A quarta estimação substituiu as dummies de ano por uma dummy de tempo para o

período pós-abertura. Tal procedimento, porém, ainda torna a variável tempo não

significativa. Os demais parâmetros foram muito semelhantes à terceira estimativa, de

modo que as estatísticas de critério foram próximas.

O importante a destacar é que nos dois últimos modelos a variável representando o

grau de abertura foi significativa e de sinal positivo, indicando que maior grau de abertura

do estado favorece o emprego nas cidades médias ou grandes em relação à capital".

Além dessas correções, as tabelas 11 e 13, respectivamente nas páginas 91 e 9~,

devem ser substituídas pelas tabelas que seguem abaixo. "



Tabela 11 - Regressões Logísticas

Variável dependente:

{-~~J1- Yt
1 2 3 4

Intercepto -0,233 0,426 -0,285 0,316
(0,344) (4,506) (-0,843) (3,603)

Ln do grau de abertura 0,02082 0,313 0,01079 0,398
(0,283) (4,486) (0,033) (4,806)

Dummy pós-abertura 0,06158 -0,161
(0,187) (-4,240)

Dummy Grande Norte -0,224 -0,226
(0,170) (-1,253)

Dummy Rio de Janeiro 1,226 1,209
(19,390) (18,612)

Dummy Minas Gerais -1,252 -1,271
(-19,653) (-19,385)

Dummy Rio Gde. do Sul -0,688 -0,700
(-11,031) (-10,970)

Dummy Paraná -1,022 -1,019
(-16,560) (-16,223)

Dummy Bahia -1,193 -1,204
(-19,114) (-18,877).

Dummy Pernambuco -0,150 -0,111
(-2,158) (-1,502)

DummyCeará -0,337 -0,318
(-5,294) (-4,844)

Dummy Pará -0,341 -0,349
(-5,506) (-5,518)

Dummy 1985 0,0213 0,182
(0,55) (2,442)

Dummy 1986 0,0399 0,257
(0,83) (3,151)

Dummy 1987 0,05361 0,221
(0,136) (2,940)

Dummy 1988 0,05544 0,181
(0,145) (2,529)

Dummy 1990 -0,0284 0,107
(-0,074) (1,481)

Dummy 1992 -0,04119 -0,01519
(-0,112) (-0,229)

Dummy 1993 -0,03942 -0,01433
(-0,107) (-0,216)

Dummy 1996 0,0008599 -0,03050
(0,002) (0,459)

Dummy 1997 0,005866 0,01023

RL ajustado
(0,016) (0,154)

-0,008737 0,965136 -0,111547 0,963858
Durbin-Watson 3,044625 2,057226 3,047553 2,161364
Log-Likelihood -98,77940 56,46595 -98,75309 59,65039

Akaike 2,283987 -1,010354 2,461180 -0,903342
Graus de Liberdade 86 79 78 71

.' ..- \, . »Ó. \:-'



Tabela 13 - Regressões Logísticas
Variável dependente

In(~) 2 3 4
l-y,

Intercepto -0,0940 0,0309 -0,844118 -0,703407
(-0,356) (0,129) (-3,805703) (-2,554002)

Ln do grau de abertura 0,217 0,201 0,459189 0,500635
(1,881) (1,734) (4,354678) (4,918101)

Dummy Grande Norte -1,028 -1,052
(-3,869) (-3,957)

Dummy pós abertura -0,00465 -0,167114
(-0,20) (-1,436120)

Dummy 1986 -0,149 0,040171
(-0,563) (0,296767)

Dummy 1990 -2,91 -0,183401
(-1,171) (-1,732199)

DummyAcre -0,312131 -0,157672
(-0,748432) (-0,378508)

Dummy Alagoas 0,626851 0,635414
(2,369174) (2,349148)

DummyAmapá -1,604898 -1,637254
(-5,183271 ) (-5,180948)

Dummy Espírito Santo 0,131614 0,099181
(0,482903) (0,356746)

DummyCeará -0,606698 -0,611780
(-2,296416) (-2,264878)

Dummy Espírito Santo 1,151237 1,075273
(3,737089) (3,448880)

DummyGoiás 0,514210 0,500966
(1,826738) (1,958045)

Dummy Maranhão -0,642732 -0,661381
(-2,408658) (-2,426025)

Dummy Minas Gerais 0,705806 0,666169
(2,51013) (2,362910)

Dummy Mato Grosso do 1,069685 1,127145
Sul (3,688318) (3,826103)

Dummy Mato Grosso 1,058252 1,076170
(3,969082) (3,950518)

Dummy Pará -0,108841 -0,135895
(-0,403160) (-0,493131)

. Dummy Paraíba 0,838738 0,873559
(3,062983) (3,128446)

Dummy Pernambuco 0,511342 0,506177
(1,935430) (1,873877)

Dummy Piauí -0,271108 -0,218577
(-0,948240) (-0,751938)

Dummy Paraná 1,123981 1,102747
(4,198887) (4,033220)

Dummy Rio de Janeiro -0,294582 -0,325781
(-1,083353) (-1,174331)

Dummy Rio Gde. Norte 0,317420 0,348848
(1,166851) (1,256986)

Dummy Rio Gde. Sul 1,216421 1,184594
(4,468290) (4,265436)

Dummy Rondonia 2,011149 2,089989
(6,462590) (6,639674)

Dummy Santa Catarina 2,657362 2,640120
(9,973998) (9,698186)

Dummy Sergipe 0,273153 0,3337941
(0,932783) 1,122856

Dummy Tocantins 1,248423 1,390392
(3,048069) 3,388593

R ajustado 0,341546 0,345237 0,891032 0,886078
Durbin-Watson 2,089860 2,172312 1,972129 2,021829
Log-Likehood -85,74803 -85,01692 -7,792561 -10,15340

Akaike -0,273648 -0,265965 -1,843804 -1,804923
Graus de Liberdade 66 65 44 45
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"(..) Na verdade, o Brasil o que será?

O Brasil é o homem que tem sede

Ou o que vive da seca do sertão?

Ou será que o Brasil dos dois é o mesmo

O que vai, é o que vem na contra mão?

(. ..)

o Brasil é o que tem talher de prata

Ou aquele que come com a mão?

Ou será que o Brasil é o que não come

O Brasil gordo na contradição?

(. ..)

Brasil, encharcado, palafita?

Seco açude sangrando, chapadão?

Ou será' que é uma Avenida Paulista?

Qual a cara da cara da Nação?"

Vicente Barreto e Celso Viâfora

"(..) vivemos igualmente em um mundo de privação, destituição e opressão extraordinárias. Existem

problemas novos convivendo com antigos - a persistência da pobreza e de necessidades essenciais não

satisfeitas, fomes coletivas e fome crônica muito disseminadas, violação de liberdades políticas elementares e

de liberdades formais básicas, ampla negligência diante dos interesses e da condição de agente das mulheres

e ameaças cada vez mais graves ao nosso meio ambiente e à sustentabi/idade de nossa vida econômica e

social. lvluitas dessas privações podem ser encontradas, sob uma ou outra forma, tanto em países ricos como

em países pobres.

Superar esses problemas e uma parte central do processo de desenvolvimento"

Amartya Sen

"Se a miséria dos, nossos pobres não é causada por leis da natureza, mas por nossas próprias instituições,

imenso é o nosso pecado"

Charles Darwin

"Não se pode confundir as duas coisas: uma é uma necessidade de ação voluntarista do Estado para

reformas estruturais, outra coisa é dizer que o Estado deve administrar qualquer setor. "

Celso Furtado
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Introdução

A desigualdade no Brasil foi, e infelizmente ainda é um assunto recorrentemente

abordado. O interesse, assim como a preocupação com o tema advém em grande parte, de

fato de. apesar do crescimento verificado ao longo da segunda metade deste século,

persistirem elevados níveis de pobreza e de exclusão sócio-econômica na realidade

brasileira.

Durante um longo período da história econômica recente, temas de caráter estrutural

mostraram-se relegados a um segundo plano, diante da urgência em solucionar os entraves

decorrentes da instabilidade monetária.

Alcançado o tão almejado controle da inflação, vêm à tona antigas questões.

Embora hoje ainda seja discutido o papel da abertura comercial no processo de

estabilização, há indícios de que uma das contribuições mais importantes é a possibilidade

de redução das desigualdades regionais no Brasil.

Entendendo que seja mais do que oportuno retomar o debate econômico de maior

envergadura. ou seja, retomar a preocupação com o longo prazo, a presente pesquisa se

propõe a uma modesta contribuição à reflexão sobre as desigualdades regionais, a abertura

comercial e o mercado de trabalho.

Neste sentido, elege-se como objeto de estudo o mercado de trabalho no Brasil,

buscando identificar os efeitos da abertura comercial sobre este mercado em termos da

redução das desigualdades regionais.

A existência de desigualdades não atenuadas ao longo do processo de

industrialização acaba por configurar a primeira hipótese do trabalho: um processo de

substituição de importações tende a agravar, ou pelo menos, perpetuar as desigualdades

regionais. dada a sua lógica e sua característica com relação à estrutura produtiva.

Embora haja compreensão de que a teoria econômica deva resgatar o debate sobre a

origem das desigualdades, para não fugir ao escopo desta pesquisa, o trabalho assume um

caráter positivo, ao descrever as atuais evidências com relação aos desequilíbrios regionais.

Para discutir o impacto da abertura sobre o mercado de trabalho, partindo-se da

premissa que as desigualdades sociais acentuaram-se ao longo do modelo de
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desenvolvimento implantado no Brasil, esta pesquisa dividiu-se em quatro grandes

capítulos.

O primeiro capítulo busca estabelecer evidências sobre a desigualdade regional do

Brasil e paràmetros históricos do seu desenvolvimento, com o intuito de delinear o contexto

contemporàneo das desigualdades regionais.

O capítulo não apenas apresenta evidências empíricas da desigualdade regional, mas

discute também, a sua emergência ou perpetuação perante a adoção do modelo substitutivo

de importações. Não se propõe uma análise exaustiva do processo de substituição de

importações, mas sim uma análise que identifica nesse programa a incapacidade de atenuar

os desequilíbrios regionais que, no entanto, tentava combater.

O segundo capítulo, mais do que uma slIrvey, representa a tentativa de resgate dos

debates relevantes e caros à clássica teoria regional. Há uma premissa importante no

capítulo de que as teorias clássicas de Economia Regional e Urbana apresentavam questões

absolutamente relevantes, mas que careciam de modelos adequados, não trazendo tais

questões ao cerne do debate econômico dominante.

Deriva daí a preocupação em explicitar os modelos tradicionais, salientando seus

conceitos primordiais que mesmo não tendo sido incorporados totalmente pelo mainslream,

forneceram a base daquilo que recentemente convencionou-se chamar de "Nova Geografia

Econômica".

O terceiro capítulo mostra em detalhe a abordagem de FUJIT A, KRUGMAN &

VE:\ABLES (2000), de modo que o capítulo surge como uma defesa da adequação dos

modelos da "Nova Geografia Econômica" ao resolver as questões deixadas em aberto pela

abordagem clássica de Economia Regional e Urbana, de sorte que tem-se uma contribuição

nào só mais recente, ademais, mais completa.

O quarto capítulo busca trazer evidências empíricas com relação às diversas facetas

do mercado de trabalho regional. Sob diferentes ângulos busca captar a evolução do mesmo

nas ultimas duas décadas, atentando-se para os efeitos da política de abertura comercial

sobre as desigualdades regionais que são expressas no mercado de trabalho.

Por fim, a conclusão tece os comentários finais sobre os resultados obtidos.
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1. Brasil: um País Desigual

Uma das características mais marcantes do Brasil é a sua desigualdade. Este fato é

tão notório que levou o economista Edmar Bacha a cunhar um novo nome para designar o

país: Belindia. Esta designação traz em si a própria caracterização da desigualdade regional,

uma vez que o Brasil possui regiões tão industrializadas como a Bélgica e outras regiões

com indicadores tão ruins quanto os da Índia. É a melhor síntese (apesar de estereotipada)

para o que será apresentado nesta seção.

A desigualdade brasileira pode ser discutida através de diversos enfoques:

. desigualdade de renda (funcional ou pessoal), desigualdade de propriedade (ou de riqueza)

e desigualdade regional. Esta pesquisa atem-se a este último.

A desigualdade' regional é uma c1ivagem do país de forma muito aparente. O

desempenho econômico entre as suas diferentes regiões geográficas é marcante. Mais

ainda, se pudéssemos traçar uma linha dividindo o país em duas partes, que poder-se-iam

chamar de Região Norte e de Região Sul, seria observado que esta última detém os

melhores indicadores econômicos e sociais, restando à primeira as piores condições sócio-

econômicas.

As origens da desigualdade remontam à própria origem do país, à sua forma de

ocupação, à sua história econômica e social. No entanto, à beira do século XXI, ainda

existem diferenças regionais consideráveis. Nos últimos cinqüenta anos o Brasil vem

galgando posições no ranking mundial, "queimando" etapas. Em 1996, de acordo com

dados do Banco Mundial, apresentou-se como a nona economia mais rica do mundo, mas

seus indicadores deixam muito a desejar, muitas vezes próximos dos níveis africanos.

Muito além das questões de eficiência econômica, a desigualdade regional é um problema

de bem-estar.

O primeiro modo de avaliar a desigualdade regional é comparar a parcela do Pffi

nacional que é gerada em cada uma das regiões. A tabela abaixo mostra a evolução das

regiões do Brasil na participação do Pffi de 1985 a 1998.
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Capítulo I

O contexto da desigualdade regional no Brasil

a presente capítulo busca estabelecer alguns parâmetros históricos para

contextualizar a desigualdade regional brasileira. Embora não apresente uma discussão

pormenorizada das origens das disparidades regionais, discute, outrossim, o potencial

agudizado das diferenças regionais presentes no modelo da industrialização adotada a partir

dos anos 50.

a panorama apresentado, identifica a existência de uma clara diferenciação entre

um grupo de estados denominados "norte" e outro grupo "sul", onde há distintas

características em termos de dotação de fatores produtivos de modo que, sobre eles, há

distinções, também, a dos impactos de abertura.

Nesse sentido, a primeira seção de capítulo preocupa-se em caracterizar a

desigualdade no Brasil elecando as características comuns a esses dois grupos.

Da substituição de à abertura comercial, resgata alguns dos pressupostos que

nortearam a chamada política desenvolvimentista que prevaleceram durante os anos 50 a 70

no Brasil. Entende-se que o resgate seja necessário porque as ações vinculadas aos

pressupostos desse modelo de industrialização, embora buscando a redução das

disparidades, acabaram por ampliá-las, promovendo uma concentração, ainda maior, dos

benefícios da industrialização no eixo centro sul do país.
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Tabela 1 - Estrutura das Regiões do PIS do Srasil-1985/1998 (em %)

Regiões 1985 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998

Norte 4,1 4,8 4,6 4,7 4,5 4,7 4,7 4,7 4,8

Nordeste 13,5 12,7 12,3 11,8 12,4 .12,4 12,4 12,3 12,6

Sudeste 59,1 59,1 59,7 59,5 58,9 59,3 60,2 60,2 59,6

Sul 17,7 16,4 16,7 17,3 17,1 16,6 15,9 15,8 15,9

Centro- 5,6 7,1 6,8 6,6 7,1 7 6,9 7 7,1
Oeste

Fonte: OLIVEIRA E SILVA & MEDINA (L999: p.L2)

o sudeste brasileiro, em destaque, e o sul detêm a maior parcela de geração de

riqueza do país em detrimento das demais áreas. Ao longo desses anos, a participação

relativa das regiões no PIB tem se mantido razoavelmente constante. Porém, é enganoso

tirar maiores conclusões sobre a desigualdade do país a partir da tabela acima. É

fundamental levar em conta o PIB per-capita dos estados', uma vez que a população varia

entre eles. Dessa forma, é possível mensurar a desigualdade entre as regiões do país.

Através de um coeficiente de diferenciação regional, como mostrado na tabela abaixo,

pode-se verificar a desigualdade entre as regiões e o desvio das mesmas em relação á média

nacional.

Tabela 2 - Evolução dos Coeficientes de Diferenciação Regional (1985-1995)

Anos RJ SP Sul MG-ES NE C-O NO

1985 1,14 1,69 1,05 0,82 0,46 0,94 1,28

1986 1,15 1,69 1,05 0,80 0,48 0,91 1,30

1987 1,13 1,68 1,08 0.81 0,47 0,93 1,27

1988 1,12 1,66 1,07 0,82 0,47 0,98 1,32

1989 1,12 1,64 1,07 0,85 0,47 0,98 1,33

1990 1,11 1,63 1,08 0,83 0,47 1,01 1,31

1992 1,21 1,64 1,09 0,83 0,46 1,06 1,10

1993 1,17 1,64 1,14 0,83 0,45 1,05 1,07

1995 1,18 1,65 1,14 0,84 0,45 1,05 1,07

Fonte: KON (1999: p.6)

1 Há cnticas em relação a este método, uma vez que o principal indicador seria a diferença entre as
produtividades regionais. que envolvem no cálculo somente as pessoas ocupadas. O PIE per-capita é somente
uma proxv que possui o "defeito" de incluir no cálculo os habitantes, cuja composição é também de pessoas
não ocupadas. de forma a não refletir a verdadeira produtividade.

::Definido como Cclj = ~, onde YJ é o PIB per-capita da região j e YBR é o PIB per-capita do Brasil.
YBR
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A tabela acima indica que sistematicamente a região sul, Rio de Janeiro e São Paulo

encontram-se acima da média nacional. Rio de Janeiro tendeu a se afastar da média, São

Paulo tendeu à média nacional até 1990, e voltou a se afastar após esta data. A região sul

vem, ao longo dos dez anos da amostra, afastando-se da média brasileira. No outro

espectro da amostra, Minas Gerais e Espírito Santo pouco mudaram aumentando um pouco

em direção à média. O nordeste praticamente ficou estagnado, enquanto que a região norte

foi sistematicamente convergindo para a média, a partir de 1990. O caso de destaque é a

região centro-oeste, que até 1989 encontrava-se abaixo da média e nos anos noventa

ultrapassou a média nacional. São Paulo, o estado mais rico, possuía renda per-capita

aproximadamente 3,7 vezes maior que a média nordestina em 1995. Essa é a

heterogeneidade do Brasil.

O problema de tal desigualdade esta no fato das regiões mais pobres concentrarem

uma quantidade enorme de pessoas no nível da pobreza. O que foi mostrado até agora

refere-se apenas à renda. Mas, pobreza é privação de capacidade' e não apenas renda

insuficiente. Seria iricompleto usar apenas a renda como critério para averiguar a pobreza

real. As condições de localização das pessoas em diferentes regiões, as diferenças de idade

e de papéis sexuais e sociais estabelecem relações mais complexas ao que define-se como

pobreza do que simplesmente a renda - que é apenas um dos componentes do conceito. O

problema de todas as políticas desenvolvimentistas implantadas ao longo dos anos em que

industrializou-se e formou-se o Brasil contemporâneo foi não ter enxergado isso com mais

cuidado. O Brasil industrializado, possui nas suas regiões menos favorecidas, como o

nordeste, e na periferia de suas metrópoles, problemas associados à insuficiência (ou até

ausência) de saneamento básico e habitação, fome e/ou subnutrição, taxas elevadas de

mortalidade infantil etc .

• f Dessa forma, um indicador mais completo para refletir as desigualdades sena o

Índice de Desenvolvimento Humano, o rmr. Com base nas informações disponibilizadas

3 Conforme definições e critérios adotados em SEN (2000), a capacidade se refere às possibilidades das
pessoas levarem o tipo de vida que valorizam, ou em uma definição mais ampla, a liberdade plena dos
indivíduos, ou seja, liberdade políticas, facilidades econômicas, oportunidades sociais, garantias e
transparências e segurança protetora. Em suma, mais do que uma liberdade processual, uma liberdade
substantiva.
4 De acordo com O PNUD, o Índice de Desenvolvimento Humano compreende: (1) o logaritmo do produto
interno bruto (pIE) por habitante, calculado com base no poder real de compra, não em taxas de câmbio, até o
nível da linha internacional de pobreza; (2) taxas de alfabetização (significando anos de escolaridade); e (3)
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pelos Censos Demográficos do IBGE, a Fundação João Pinheiro e o IPEA elaboraram, sob

orientação do PNUD, o IDH por municípios do Brasil. O mapa abaixo ilustra os cálculos

feitos para o ano de 1991 (até o momento o último censo disponível") e a tabela que vem

em seguida mostra o resultado das agregações por regiões do Brasil.

Figura 1

Brasil (Municípios)
índice Municipal de Desenvolvimento Humano (IDH-M), 1991

1800

§1l 0,00 - 0,30 (baiJlO)

n 030-050L..1, ,

o 0,50 - 0,65 (médio)

O O,65-d,80

[[] O,8d - 1 ,00 (alto)

Fonte: IPENPNUDIFUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO

Os municípios da região sul e sudeste apresentam em sua grande maiona

indicadores de desenvolvimento humano superiores ao restante do país, principalmente em

relação ao interior do nordeste e norte brasileiros. Os dados agregados da tabela refletem

claramente isto, pois apesar de perceber-se a evolução global dos indicadores de

desenvolvimento humano ao longo do tempo, o contraste entre as regiões se perpetua,

bastando comparar os valores do Centro-Oeste, Sul e Sudeste com os do Norte e Nordeste.

expectativa de vida ao nascer. Esses itens discrepantes entre si são trazidos para um denominador comum ao
se medir a distância entre os melhores e piores executores e ao se produzir uma graduação de países e regiões.
5 Excetuando-se a Contagem da População, do mGE em 1996.
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Tabela 3 - índice de Desenvolvimento Humano (IDH-M) - Regiões do Brasil

REGIÃO IDH-M

1970 1980 1991

Região Sudeste SE 0,570 0,718 0,775

Região Sul SU 0,488 0,726 0,777

Região Centro-Oeste" CO 0,438 0,692 0,754

Região Norte NO 0,391 0,572 0,617

Região Nordeste NE 0,306 0,460 0,517

Brasil BR 0,462 0,685 0,742

Fonte: IPENPNUDlFundação João Pinheiro

A desigualdade entre as regiões do Brasil é muito mais complexa do que somente a

teoria econômica pura explica. Na verdade, se o objetivo deste trabalho fosse explicar a

origem da desigualdade regional, ele teria que abarcar, além da teoria econômica, a

formação histórica do Brasil, desde o período colonial, a sociologia, a antropologia e a

ciência política. No entanto, sabe-se que o processo de industrialização pelo qual o Brasil

passou a partir da segunda metade deste século não solucionou o problema da desigualdade

e em muitos momentos, até agravou-a. Nas regiões sul e sudeste houve um aumento da

renda acima dos demais, formando, na região sudeste, um pólo do desenvolvimento que lhe

permitiu uma relação de dominância sobre as outras. Essa relação7 consistiu numa

influência que a região sudeste passou a exercer sobre as demais, pois a concentração da

atividade produtiva em seu interior fez com que as empresas ali instaladas controlassem o

espaço econômico ou o mercado em âmbito extrarregional. Vale lembrar que a estrutura

tarifária protecionista durante o período contribuía para isso. O problema de tal lógica é

simples: aumento da desigualdade.

Para simplificar, pode-se agregar, com base nas informações até aqui disponíveis, o

Brasil em duas grandes regiões: Norte e Sul. A Região Norte sería composta dos estados da

região norte, nordeste e centro-oeste (excetuando-se o Distrito Federal) e o Espírito Santo.

A Região Sul sería composta dos estados da região sul, sudeste" e o Distrito Federal.

6 A região centro-oeste possui um viés distorcido pela presença do Distrito Federal, em especial de Brasília,
que é um contraste em relação aos padrões da região.
7 Conceituação de Perroux exposta em HANSEN (1970).
8 Infelizmente não é possível dividir Minas Gerais em duas partes, uma vez que o norte do estado (região do
Vale do Jequitinhonha) possui níveis elevados de pobreza, enquanto que o sul e o triângulo mineiro possui
indicadores de bem-estar elevados.
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Considerando-se que as dotações de fatores são relativamente homogêneas dentro das

regiões, mas diferentes entre elas tem-se como conseqüência lógica que a expansão

induzida da Região Sul favoreceu os fatores nela abundantes, o oposto ocorrendo na Região

Norte. Em termos bastante gerais, será considerado que a Região Norte é abundante em

mão-de-obra não qualificada e em recursos naturais, enquanto a Região Sul é abundante em

mão-de-obra qualificada e capital.

O foco da atenção desta pesquisa recairá sobre a mão-de-obra. Para sustentar a

hipótese sobre a diferença nas dotações relativas quanto ao tipo de mão-de-obra, a tabela 4

mostra indicadores de escolaridade da população entre as diferentes regiões.

Tabela 4 - Grau de Escolaridade (população com idade maior que 25 anos) - Regiões

Região Situação 85 86 87 88 89 90 92 93 95
Norte Rural n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 1,9 1,91 2,57

Urbano 5,12 5,30 5,38 5,30 5,51 5,64 5,32 5,15 5,36
Nordeste Rural 1,19 1,21 1,26 1,38 1,42 1,46 1,52 1,62 1,76

Urbano 4,11 4,18 4,28 4,34 4,47 4,59 4,64 4,79 4,83
Sudeste Rural 2,20 2,32 2,44 2,58 2,57 2,75 2,69 2,81 3,01

Urbano 5,50 5,64 5,72 5,91 5,91 6,06 5,93 6,06 6,24
Sul Rural 2,94 2,99 3,14 3,21 3,34 3,44 3,28 3,44 3,55

Urbano 5,32 5,41 5,61 5,59 5,71 5,86 5,85 5,92 6,13
Centro- Rural 2,20 2,20 2,41 2,45 2,70 2,60 2,76 3,10 3,03
Oeste Urbano 5,18 5,31 5,63 5,69 5,84 5,97 5,71 5,77 5,90

Fonte: IPEA

Os dados da tabela acima possibilitam algumas observações importantes. A

primeira delas é o baixo nível de educação da população brasileira como um todo,

principalmente no setor rural. A segunda é a evolução desses indicadores ao longo do

tempo, isto é, em direção ao aumento dos anos de estudo. A terceira observação, mais

específica ao objetivo aqui explicitado, é o diferencial entre as regiões norte e nordeste com

relação às regiões sul, sudeste, pois as primeiras, sistematicamente, apresentam menores

anos de estudo da população do que as últimas. Dessa forma, considerando qualificado o

indivíduo com oito ou mais anos de estudo (ciclo básico completo) e não-qualificado o

indivíduo com menos de oito anos de estudo", observa-se de forma clara que a aqui

chamada Região Norte possui maior dotação de trabalho não qualificado do que a chamada

de Região Sul, corroborando a hipótese aqui adotada.

9 Utilizando-se, por escolha metodológica, anos de estudo como proxy de capital humano, à la Gary Becker,
procedimento este também adotado em LEME (1999).



Desigualdade Regional, Abertura Comercial e Mercado de Trabalho no Brasil 13

Durante os anos do processo de industrialização, o centro irradiador de crescimento

expandiu-se bem mais que o restante do país. Foram privilegiados aqueles que possuíam

qualificação, uma vez que para se romper com o subdesenvolvimento tentou-se criar

dinamismo através da implantação de indústrias intensivas em capital, tendo como marco a

indústria automobilística. Essa expansão beneficiou também aquilo que era relativamente

escasso nas regiões sul e sudeste: a mão-de-obra não qualificada que, em conjunto com o

descompasso de desempenho das regiões norte e nordeste, provocou movimentos

migratórios em direção ao centro-sul do país. Essa tendência foi predominante desde os

anos 50 até os anos 70, perdendo força nos anos 80, devido ao baixo crescimento

econômico do país como um todo'". O quadro resultante é uma grande região onde o

trabalhador é mais produtivo, portanto recebe maiores salários e gera maior riqueza

enquanto em outra ocorre exatamente o oposto, predominando salários menores e maior

pobreza. Em acréscimo, constata-se que além de mais ricas, as regiões sudeste e sul

possuem, relativamente, melhor distribuição de renda do que as regiões mais pobres (vide

mapas e tabela abaixo).

!O Conforme MARTINE (1995).
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Figura 2

Brasil (Municípios)
Porcentagem de pessoas com renda insuficiente (PO), 1991

Fonte: IPENPNUDIFUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO

Tabela 5 - índice de Gini11 (Regiões) -1995

Região Gini
Norte 0,57

Nordeste 0,60
Sudeste 0,52

Sul 0,55
Centro-Oeste 0,58

BRASil 0,58
Fonte: IPEA

11 O índice de Gini é associado com a posição da curva de Lorenz. Aumentando a concentração de renda,
cresce a curvatura da Curva de Lorenz, e portanto, a área entre a curva e a linha de perfeita igualdade. Nesse
caso o índice de Gini se aproximaria cada vez mais de um, refletíndo aumento da concentração de renda. Se a
distribuição da renda fosse mais igualitária, a Curva de Lorenz se aproximaria mais da linha de 45° graus e o
índice de Gini seria mais próximo de zero.

§ Menos de 20%

O 20%-40%

O 40%-60%

O 60%-.80%

[fu] 80% - 100%
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Figura 3

Brasil (Municípios)
Renda familiar per capita média

(salários mínimos de Setf91), 1991

15171721

~n~n52
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Fonte: IPEAlPNUDIFUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO

Tabela 6 - Faixa Mediana de Salários no Setor Formal - Regiões

(em salários minimos de 1997)

Regiões Faixa mediana de salários

Norte

Nordeste

Sul

Sudeste

Centro Oeste

2,01 a 3,00

1,51 a 2,00

2,01 a 3,00

3,01 a 4,00

2,01 a 3,00

Fonte dos dados brutos: RAIS/Mtb. Elaboração do autor.

Além desses ponto, não querendo se estender muito, pode-se apontar que devido ao

caráter litorâneo da colonização nacional, até hoje boa parte das metrópoles brasileiras são

próximas ao litoral e nessa faixa que se dá a maior parte da concentração populacional'ê

12 De acordo o Ministério do Meio Ambiente, a densidade demográfica média da zona costeira é de 87
hab/km-, cinco vezes superior à média nacional, que é de 17 hab/km-.
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(figuras 4 e 5). Regionalmente, os diversos ciclos produtivos e a busca por riquezas no

interior marcaram as diferenças básicas do país.

Figura 4

Densidade da população
1991

Mblkm.

O Mmosd.1PO
O 2pOaSpO

D 5pla15pO
G] 2SplalOOpO

mm Mais de 100DO Ef::J
o 400

A abertura comercial, ao potencializar as vantagens comparativas nacionais, pode

(como será mostrado no capítulo três) criar condições de expansão das regiões norte e

nordeste, baseadas nas suas dotações e especificidades, podendo dinamizá-las, elevando a

renda e os padrões de vida no longo prazo, realizando assim a tão esperada convergência

regional.

Faz-se necessário, portanto, descrever e analisar tanto o processo de substituição de

importações como a abertura comercial, a fim de compreender a lógica da manutenção das

disparidades regionais e a possibilidade de sua superação.
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Figura 5

Cidades acima de 250.000 habitantes

"",El
• M

Fonte: Censo Demográfico 1991- IBGE

1.2. Da Substituição de Importações à Abertura Comercial

Uma vez descrito, de forma introdutória, o quadro da desigualdade e feitas as

hipóteses iniciais do trabalho, é necessário compreender o processo recente que procurou

reverter os problemas gerados pela industrialização induzida pelo Estado, dentre eles, a

perpetuação da disparidade regional. Nesse sentido, a abertura comercial apresenta-se como

o objeto desta pesquisa, cuja preocupação concentra-se em identificar os impostos e efeitos

da mesma sobre o emprego regional.
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Apesar do processo ser amplamente conhecido, é importante compará-lo não

somente do ponto de vista histórico, mas normativo. Ou seja, por trás das medidas tomadas

em ambos os periodos (substituição de importações e abertura), havia fundamentos e

objetivos que legitimavam tais posturas. O contraste entre o que se considerava correto na

época e o que recentemente se considerou, é vital para escapar de julgamentos fáceis e

incorretos sobre o que se fez no Brasil. Na verdade, o que se deseja é recuperar o debate

que surgiu em fins da década de 80, quando o modelo substitutivo de importações estava

mais do que esgotado e o Brasil tinha que repensar as estratégias para o futuro, tentando

avaliar o que foi feito e o que deveria se fazer. É através dessa discussão que será

justificado o uso de determinados modelos econômicos neste trabalho para se avaliar os

impactos da abertura comercial.

1.2.1. Substituição de Importações no Brasil

Como é conhecido, da década de 50 até fins da década de 80 ocorre, no Brasil e em

outros países da América Latina, o chamado ''Processo de Substituição de Importações",

uma estratégia de industrialização e desenvolvimento marcada pela proteção dos setores

"dinâmicos" da economia através da manutenção de barreiras tarifárias e não-tarifárias,

apresentando também, maciços investimentos e incentivos estatais. O objetivo era

substituir, paulatinamente, a importação de bens manufaturados de toda a cadeia produtiva,

para com isso diminuir a dependência do exterior.

Embora não se busque uma abordagem de história do pensamento econômico latino-

americano, não há como deixar de falar da influência da CEPAL (Comissão Econômica

para América Latina), e do desenvolvimentismo, uma vez que o avanço da industrialização

na América Latina, que ocorre fundamentalmente nos anos 50, foi guiado pela teoria

cepalina e marcado pelo planejamento estatal por ele preconizado ..

A meta era industrializar, como forma de romper com a pobreza e o atraso. Os países

latino-americanos eram marcados, segundo o diagnóstico da CEPAL, por uma baixa

produtividade do trabalho e, por conseguinte, baixa geração de renda, consumo e poupança.

A razão para este baixo desempenho era o predomínio de um grande contingente da

população ocupado no setor primário tradicional, na maioria das vezes ligado à
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subsistência. Dessa forma, a América Latina não se beneficiava da expansão do progresso

técnico. Aliás, o único setor dinâmico das economias era aquele voltado à exportação de

primários. Os seus ganhos de produtividade, porém, não se disseminavam pela economia

como um todo. O grande objetivo da teoria cepalina não era apenas explicar as

especificidades do estágio de desenvolvimento em que se encontrava a América Latina,

mas afirmar que, somente através da industrialização seria possível avançar em direção aos

padrões de vida dos países desenvolvidos.

Essa natureza prescritiva, que converge com a designação de Schumpeter dos

"Sistemas de Economia Política" (contrastando com o campo da Economic Ana/ysis),

coadunou-se com o momento político e ideológico do período':', de sorte que as

contribuições teóricas 14 da CEP AL marcaram a fase industrializante vivida principalmente

pelo Brasil. A proposta derivada, que prevaleceu e que marcou a trajetória adotada pelo

Brasil, foi rotulada sob o título de "desenvolvimentismo". Os pontos principais que

compunham a estratégia desenvolvimentista eram os seguintes'":

a) a industrialização como única forma de superação da pobreza e do subdesenvolvimento;

b) o planejamento estatal como única forma de se alcançar uma industrialização eficiente e

racional;

c) o planejamento deveria definir os setores prioritários, o nível de expansão desejada e os

tipos de instrumentos necessários para tais;

d) deveria haver uma. participação efetiva do Estado, via captação e redistribuição de

recursos financeiros e também via empresas estatais nos setores em que houvesse

insuficiência de iniciativa privada.

13 BIELCHOWSKY (2000).
14 A construção da teoria estruturalista consagrou a insatisfação dos economistas e teóricos latino-americanos
com os instrumentos tradicionais da teoria econômica para a explicação do funcionamento e das perspectivas
futuras das economias subdesenvolvidas da América Latina. O principal alvo dos argumentos era a doutrina
do livre comércio, cuja argumentação estava baseada no conceito de vantagens comparativas, expostos em
modelos derivados da análise ricardiana e também em modelos como o de Heckscher-Ohlin. A principal
critica era o caráter estáticos desses modelos, que não captavam as evoluções e os problemas dinâmicos dos
mercados na alocação dos recursos. Pode-se afirmar que a revolução keynesiana na década de 30 "ajudou a
estabelecer um clima teórico de rebelião contra as doutrinas" (nas palavras de BIELCHOWSKY, 1996),
porém o confronto teórico do estruturalismo cepalino era eminentemente de outra natureza: a questão do (sub)
desenvolvimento latino-americano e do livre comércio.
15 Conforme BIELCHOWSKY (1996)
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Tal industrialização substitutiva de importações, portanto, era necessária porque seria a

única forma da América Latina escapar dos seguintes problemas: 16:

a) deterioração dos termos de troca;

b) desemprego decorrente do baixo crescimento da demanda internacional por produtos

primários e como determinantes da própria deterioração dos termos de troca, quando

absorvidos em atividades do setor primário;

c) desequilíbrio estrutural do balanço de pagamentos;

d) vulnerabilidade a ciclos econômicos resultantes da especialização em atividades de

exportação.

O âmago da questão era a deterioração dos termos de troca, cuja ocorrência se devia às

diferenças do spillover do progresso tecnológico entre o centro e a periferia. O ponto chave

do raciocínio é que, na periferia, o progresso técnico somente foi introduzido nos setores de

exportação, sem se disseminar pelo restante da economia, de sorte a criar ilhas de

produtividade cercadas pelo restante do atrasado setor produtivo. Em termos teóricos, o

resultado da interação dessas hipóteses seria a insuficiência de capacidade dos mecanismos

de mercado e do livre comércio entre as nações de melhorar o nível de bem-estar dos países

latino-americanos. A especialização na produção e exportação de primários condenaria a

América Latina à estagnação e, portanto, ao subdesenvolvimento. Logo, a saída dar-se-ia

pelo avanço na industrialização substitutiva de importação, na proteção dos mercados e no

planejamento estatal para guiar o processo (dada a escassez de poupanças desses países e a

conseqüente necessidade de cuidadosa seleção das atividades a serem estimuladas"). Em

resumo,

"A teoria do desenvolvimento de Presbich e da Cepal baseia-se, portanto, numa economia de três setores,

sendo que o desenvolvimento econômico tem o sentido de fazer com que os setores modernos absorvam mão-

de-obra de atividades de baixa produtividade média e produtividade marginal nula ou negativa. É uma teoria

que pretende mostrar a superioridade da absorção de mão-de-obra em atividades de mercado interno moderno,

em relação às atividades exportadoras, independentemente do alto custo das primeiras, já que se considera

inevitável uma queda nos termos de troca por causa da inelasticidade da demanda internacional por produtos

primários. Como, ainda segundo a teoria, os sinais de mercado não antecipam o futuro dos preços relativos, o

16 De acordo com BIELCHOWSKY (1996)
17 BIELCHOWSKY (1996).
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recurso do protecionismo é necessário. de modo a dar o sinal antecipatório. evitando o equívoco da alocação

de recursos em setores de exportação ··18

o processo então adotado no Brasil, assim como nos outros países latino-

americanos, consistiu-se na diversificação do parque industrial. O objetivo era de que, a

cada etapa de industrialização, se avançasse num estágio mais complexo da cadeia

produtiva. Isto é, partindo da existência de um setor de produção de bens de consumo não

duráveis, deveriam ser introduzidos os setores produtivos de bens de consumo duráveis, de

bens intermediários e, enfim, de bens de capital. A cada etapa superada, a pauta de

importação não diminuiria quantitativamente, mas modificar-se-ia qualitativamente,

tornando-se mais rígida até que a incorporação do setor de bens de capital tornasse o país

auto-suficiente. Nesse processo, esperar-se-ia a incorporação cada vez maior da força de

trabalho nos setores de maior produtividade, o que causaria aumento da renda nacional e da

per-capita além dos limites da pobreza. Configurar-se-ia, portanto, a possibilidade de

superação do subdesenvolvimento.

No final dos anos 80, esse modelo de desenvolvimento adotado pelo Brasil parecia

ter se esgotado. Tal processo de substituição de importações, que desde o início do século

marcara a industrialização brasileira e que, desde os anos 50, tornara-se política deliberada

do Estado, resultara em um grande parque industrial. No entanto, não gerou-se uma

indústria nacional eficiente e competitiva, principalmente nos setores com proteção

tarifária 19 e não tarifária mais intensas. Além disso, o país não conseguiu incorporar toda a

população nos setores mais produtivos. A pobreza continuava a existir de forma espantosa e

a superação do subdesenvolvimento não se realizou por completo. O país era industrial,

porém boa parte da população manteve-se econômica e socialmente excluída.

1.2.2. Considerações acerca da Estratégia de Industrialização

O raciocínio cepalino, baseava-se em um certo "pessimismo exportador=", muitas

vezes representado, do ponto de vista teórico, por modelos de dois hiatos, onde o setor

externo representava uma restrição exógena. Dessa forma, as economias subdesenvolvidas

18 BIELCHOWSKY (1996) p. 29
19 A tarifa média de importação em 1985 era em tomo de 130% (BARROS, CORSEUIL ET ALLI, 1999).
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estariam freqüentemente sujeitas às crises cambiais ("estrangulamentos externos"), uma vez

que as exportações eram consideradas pouco sensíveis aos preços relativos. Na verdade, o

desempenho insuficiente das exportação não era exógeno, mas fruto da própria estratégia

comercial dos países".

O modelo apresenta problemas associados aos regimes protecionistas em prol das

substituições de exportações: a ocorrência de rent-seeking e revenue-seekig com relação às

negociações de licenças de importações e receitas de tarifas de importação, além do

estímulo às atividades ligadas ao contrabando, trazendo ineficiência ao funcionamento da

economia A própria questão da deterioração dos termos de troca é controversa, alterando-se

de acordo com a forma como os indicadores são apurados'",

Além desses pontos, na ótica dominante dos anos 5023
, a implantação do setor

moderno era fundamental para que se elevassem os níveis de produtividade da economia,

permitindo-lhe escapar da tal "armadilha da pobreza". A análise do mercado de trabalho, no

entanto, realizada usando como base uma oferta de mão-de-obra perfeitamente elástica, que

poderia responder prontamente aos impulsos da demanda. Nesse sentido, acreditava-se que

o setor industrial poderia incorporar cada vez mais mão-de-obra oriunda do setor rural

atrasado, aumentando-se a produtividade e a riqueza da economia como um todo. Porém,

nunca se questionou a aptidão da mão-de-obra, ou seja, a qualificação necessária para que

pudesse ser absorvida pelo tal "setor moderno".

Somente através da intervenção estatal seria possível superar o extremo desafio de

implantar a "moderna indústria" num ambiente que conforme diria Celso Furtado,

mostrava-se "arcaico". O desafio apresentava-se ainda maior quando da escolha dos setores

industriais, objetos da intervenção. Segundo Hirschman (1961), os setores escolhidos

deveriam ser aqueles que possuíssem grande potencial de encadeamento para frente e para

trás, para que houvesse condições de expansão dos setores modernos, a partir de um

cuidadoso planejamento das ações. Ainda sob as premissas presentes em Hirschman,

deveriam ser criadas dentro das nações, pólos de desenvolvimento - regiões onde

aglomerações de empresas e de mão-de-obra criassem forças dinamizantes-, de sorte que a

20 KR.UEGER (1984).
21 Conforme KRUEGER (1984).
22 Ainda de acordo com KR.UEGER (1984).
23 Os debates e as discussões são historicamente datados, assim como os conceitos que predominantes.
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industrialização se expandisse, com conseqüências positivas sobre a geração de renda e de

riqueza em geral.

E não foi de outra forma que deu-se o processo. No Brasil, a região de São Paulo

levou a cabo essa função, tornando-se a mais rica e dinâmica do país, apresentando as

maiores e mais modernas empresas e atraindo para si contingentes de mão-de-obra das

demais regiões do país. Os grandes fluxos migratórios do nordeste para o sudeste

intensificam-se durante o Processo de Substituição de Importações, principalmente no seu

auge (da década de cinqüenta à década de setenta).

A busca desse "sonho" de superação do subdesenvolvimento, porém, não deu a

devida importância ao fato de que a industrialização estava concentrando, ainda mais, a

renda e a riqueza. Setores atrasados continuavam (e até hoje continuam) a existir, agora sob

uma nova organização do espaço geográfico interno, onde o centro econômico evoluía de

acordo com as preconizações desenvolvimentistas, mantendo-se a periferia do país imersa

na pobreza. Deriva-se daí a constatação de que o Processo de Substituição de Importações

foi, efetivamente, um projeto regional, favorecendo muito a região sudeste.

A substancial quantidade de mão-de-obra desqualificada, proveniente de regiões

onde as condições de vida eram inadequadas, marcaram todo o período, embora não tenha

sido priorizado o investimento em capital humano que, relegado a segundo plano, não

impediu os investimentos em capital fisico. De tal, a expansão do parque industrial, acabou

sendo custeada pela sociedade em geral na forma de subsídios, imposto inflacionário e

socialização da dívida externa. A implantação desse parque industrial, que acreditava-se

poder levar a nação ao "primeiro mundo" teve, portanto, como contrapartida. o baixo

investimento nas áreas sociais, como atestam as elevadas taxas de analfabetismo, a baixa

escolaridade, o déficit habitacional e de saneamento básico. Neste periodo acreditava-se

que bastava simplesmente implantar a indústria que a totalidade da mão-de-obra seria

incorporada, gerando riqueza suficiente para tirá-la da pobreza. Estudos feitos nos anos 70

já indicavam a seriedade do problema". A insuficiência da absorção de mão-de-obra se

refletia na favelização dos grandes centros urbanos e no aumento das disparidades

regionais, frutos da distribuição desigual dos beneficios da modernização oriunda do rápido

e forte crescimento econômico. Conforme explicita a citação da época,

24 Como HENSHALL & MONSEN (1974) por exemplo.
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"The old thesis. accepted at the beginning of the (Brazilian) industrialization era, that one dynamic

centre was enough to irradiate progress over the entire nation. is no longer viable. Old regional disparities

havc not been removed and new criticaI areas are arising to aggravate the irnabalance of development. This is

not only an economic problem, but... .areas of poverty also provoke psychological and social tensions

throughout entire nation ..:5

De acordo com o que discutiu-se anteriormente, a oferta de trabalho, no início de

processo substitutivo de importações, era considerada perfeitamente elástica, e essa

caracterização não se mostrou adequada. Se o padrão de qualificação da mão-de-obra era

incompatível ao tipo de indústria implantado, estar-se-ia gerando uma exclusão já no início

do processo. Por outro lado, os poucos que são qualificados, dado suas escassezes relativas,

são os verdadeiros beneficiários do processo, em conjunto com os detentores do capital.

Assim, há uma oferta infinitamente elástica apenas para a mão-de-obra não qualificada, a

oferta de mão-de-obra qualificada, ao contrário, era bastante inelástica ..

Era (e ainda é) a perpetuação de dois "Brasis". Um rico e moderno, o outro pobre e

atrasado. Geograficamente, é a organização do espaço econômico em tomo de São Paulo e

adjacências. Dessa forma, a divisão regional do trabalho estabeleceu-se de modo que o

sul/sudeste manteve em si a aglomeração urbana e produtiva." e o dinamismo econômico,

enquanto ao norte/nordeste coube a função de fornecer os produtos primários e a mão-de-

obra barata e não-qualificada.

É enganoso pensar que apenas um sistema de transferências de recursos para as

regiões menos favorecidas resolvesse o problema. A ampliação dos gastos com educação

em tais localidades, também seria insuficiente, dado que o indivíduo em melhores

condições fisicas ou intelectuais ou com mínima capacidade ou qualificação migrava para o

centro-sul em busca de melhores oportunidades, pois lá estava o pólo dinâmico. A

dependência da periferia do país em relação às transferências do centro continuaria. Os

gastos e as transferências não gerariam resultados permanentes na região menos favorecida,

uma vez que não criavam dinamismo local, fazendo com que parte dos resultados em

25 Em HENSHALL & MONSEN (1974), p. 247.
26 Será visto no próximo capítulo que a indústria não se espalha pelo território de forma homogênea. Se há
ganhos de escala na produção e custos não impeditivos de transporte, há concentração espacial.
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termos da força de trabalho, migrasse em direção ao centro. Os beneficios não

permaneceriam na região de destino das transferências.

O saldo do Processo de Substituição de Importações foi uma enorme mudança no

país. O Brasil chegou em 1980 a ser a oitava nação mais industrializada do mundo

capitalista, mas era também um dos campeões em termos de desigualdades sociais. Foi

confiada à estratégia industrializante a missão de absorver a mão-de-obra excedente dos

setores primários enquanto estes se modernizarrem. No entanto, o padrão tecnológico

adotado era relativamente mais intensivo em capital e trabalho qualificado, não sendo

compatível com a absorção da força de trabalho não qualificada nestes setores.

A estratégia substitutiva de importações mostrou-se uma escolha que, apesar da

existência de críticas teórica-metodológicas quanto aos objetivos do modelo, em última

instância, contribuiu para perpetuar e, até mesmo, gerar as desigualdades do Brasil

contemporâneo.

O próximo item discute a possibilidade de das desigualdades presentes no processo

de abertura comercial iniciado ao final da década de 80.

1.2.3. O Processo de Abertura Econômica

Ao se olhar para o final dos anos oitenta, perceber-se-ia uma economia bastante

regulada, com regimes especiais de produção, câmaras setoriais, preços controlados,

centenas de empresas estatais etc. Não que isso fosse negativo, a princípio, mas a

capacidade e o incentivo das empresas em aumentar a produtividade e ser eficiente estavam

bastante comprometidos. Pode-se ainda lembrar que. tamanha intervenção também causava

uma série de distorções na alocação de recursos da economia, agravando a crise fiscal do

Estado brasileiro que, por sua vez, agravava ainda mais tais distorções. O quadro era tal

que o Brasil pré-abertura contava com um "insignificante grau de exposição à concorrência

internacional" e um "limitado grau de integração regional=".

Em 1988, o governo dá início a uma ''Nova Política Industrial", na tentativa de

imprimir dinamismo à indústria brasileira. A "iniciativa consistiu na remoção parcial das

barreiras não tarifárias e uma reforma tarifária que reduziu a tarifa média de manufaturados

27 BARROS, CORSEUIL ET ALLI (1999).
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de 90% para 43%", além disso "o número de regimes especiais foi também reduzido, e a

taxação sobre as importações e exportações simplificaram" MOREIRA & CORREIA

(1998, p. 1859). No entanto, como atestam os mesmos autores, essas medidas "tiveram

pouco impacto".

Foi efetivamente em 1990 quando, presidente eleito, Fernando Collor de Mello,

assumiu o governo, que o processo de liberalização comercial apresentou tons mais

expressivos. O processo teve início com o programa de reformas liberais, removendo todas

as barreiras tarifárias relevantes. Anunciou-se também um cronograma de quatro anos de

liberalização, com redução gradual de tarifas. Em 1991 efetivar-se-ia o Mercado Comum

do Cone Sul, "um mercado de integração regional que se assemelha à União Européia,,28

que unificaria as tarifas externas e eliminaria as tarifas das transações entre os países

membros.

Para ampliar o debate acerca da abertura, realiza-se uma pequena digressão onde

analisa-se o processo de abertura brasileiro sob a luz da experiência histórica de outros

países, em situação inicial semelhante à Brasil. São eles: Chile e Coréia.

Comparativamente, o Brasil adotou uma estratégia intermediária em termos de velocidade

de liberalização da economia'".

A Coréia, durante os primeiros anos de liberalização (79-83) estabeleceu uma

redução tarifária com uma velocidade bastante reduzida acelerando a abertura apenas no

final do período. Além disso, durante o processo, a Coréia realizou uma série de

desvalorizações cambiais (representando no total 22% de desvalorização), a fim de evitar

problemas de balanço de pagamentos e para reduzir os custos de ajustamento dos primeiros

anos da reforma.

O Chile teve comportamento oposto. Nos primeiros cinco anos (1973-1978), o

governo chileno removeu todas as barreiras não tarifárias e reduziu todas as alíquotas de

importação para um valor único de 11%. Para completar, a taxa de câmbio real teve

apreciação de 50% durante todo o período de reformas.

28 GONZAGA, 1ERRA& CAVALCANTE (1997), p. 3.
29 MOREIRA & CORREIA (l998), p.1860.
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Figura 6 - Evolução da Tarifa Média de Importação (em porcentagem)
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Fonte: MOREIRA & CORREIA (1998)

No caso brasileiro, as tarifas caíram mais rapidamente no início do processo do que

na Coréia, no entanto, em velocidade inferior a do caso chileno. Em oposição ainda à

Coréia (e similarmente ao Chile), o Brasil apresentou uma valorização _cambial real na

ordem de 34% durante o período de 1989-1996. Essa combinação entre rápida redução

tarifária e sobrevalorização cambial adotada pelo Brasil mostrava-se oposta às

recomendações da literatura sobre políticas comerciais".

Complementando a abertura comercial, o Brasil experimentou também uma rápida

abertura da sua conta de capital, que praticamente ocorreu de forma simultânea à abertura

comercial, isto é, em janeiro de 1989. Tal medida, associada às políticas monetárias

vigentes no período (elevadas taxas de juros), atraiu capitais estrangeiros, principalmente

para investimentos de portfólio.

Outra discussão relevante para a análise do processo de abertura encontra-se na

reflexão sobre o caráter da integração econômica buscada pelos acordos regionais.

O ponto crucial da integração na esfera da produção é o fracionamento da cadeia

produtiva em diferentes regiões geográficas, na busca da exploração das vantagens

comparativas de cada região adequadas à etapa de produção em questão". Por exemplo,

30 Segundo MOREIRA & CORREIA (1998), p. 1860. Os dados ou o comentário são deles. O comentário é
geral e não precisa de citação
31 De acordo com KRUGMAN (l995a).
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uma etapa da cadeia, como a montagem de componentes, que é intensiva em trabalho,

passa a ser feita nos países onde há abundância relativa do fator trabalho.

É sob. esse contexto. mundial que ocorreu o processo de abertura econômica e

reestruturação produtiva no Brasil.

Segundo a ótica de interesse neste trabalho, a abertura comercial significou que a

economia passou a operar segundo as vantagens comparativas presentes nas diversas

regiões. o que possibilitaria ao norte e nordeste deixarem de ser apêndices de apoio ao

Centro-Sul, passando a produzir e a crescer voltados para as vantagens que suas dotações

abundantes lhes dariam. Ao invés de fornecerem mão-de-obra barata e não qualificada para

as regiões ao sul do Brasil, poderiam produzir para a exportação e assim ampliar sua

capacidade produtiva, retendo mão-de-obra e gerando riqueza. Evidentemente que a

trajetória de desenvolvimento destas regiões dependeria do uso que se fizesse dos frutos da

abertura comercial, isto é, se os ganhos de comércio seriam utilizados na acumulação de

capital humano e capital fisico de forma a permitir a expansão dos setores intensivos nestes

fatores. evitando que a economia da região ficasse atrelada à armadilha de suas vantagens

comparar ivas atuais.

Embora haja consciência da existência de influências do cenário externo sobre o

problema das desigualdades regionais no Brasil, tal análise não faz parte do escopo desse

trabalho que, no próximo capítulo buscará elementos teóricos para a análise da

problemática regional que permitam sinalizar a adequação da abordagem da "Nova·

Geourafia Econômica" para a discussão dos efeitos da abertura sobre o mercado de

trabalho
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Capítulo 11

A tradicional geografia econôm ica

o capítulo que se segue apresenta uma revisão da literatura apresentando as

principais contribuições à teoria regional e urbana. Mais do que uma revisão, o texto busca

evidenciar a necessidade do resgate da problemática regional ao corpus teórico da

economia aplicada.

Nesse sentido, o primeiro item adota uma abordagem soft science para discutir a

pertinência do debate regional na análise de problemas contemporâneos.

1. De Volta à Geografia Econômica

Durante muitos anos, a "ciência regional", conforme cunhou Walter Isard, foi

relegada ao "subterrâneo dos heréticos", ou seja, à heterodoxia. Dessa forma, as discussões,

estudos e pesquisas feitas nessa área tiveram âmbito restrito no meio acadêmico, não

chegando a ser abarcadas com seriedade pelo pensamento dominante. Como conseqüência,

foram deixados de lado problemas, como o estudo da localização da atividade econômica

no espaço, tema absolutamente relevante na discussão das origens da concentração da

atividade produtiva em determinadas regiões do pais (a causa dos desequilíbrios regionais).



VladimirFemandesMaciel 30

Boa pane dessa. relegação ao ostracismo. deveu-se. a um problema. referente à modelagem".

Assim como as antigas teorias de desenvolvimento econômico, a economia regional e

urbana nào conseguiu criar um modelo sólido e coerente que explicitasse os seus principais

resultados e insights e que removesse as suas incoerências internas. Desse modo, o

mainstrcam econômico, cuja tendência era de modelagem crescente, caminhou por rotas

distintas e afastadas da geografia econômica. A relativa ausência de rigor metodológico nos

modelos originais, todavia, não subtrai o fato de que a economia regional e urbana tenha

sido uma das primeiras áreas de pesquisa a buscar um. modelo matemático para explicar a

realidade Desde seu pioneiro Von Thünen (1996), cuja obra data de 1826, quase

contemporânea da obra do francês Coumot, surgiu uma tradição alemã que, ao assimilar a

teoria da atração dos corpos (da física), permitiu gerar paralelos analíticos, na economia,

para explicar os potenciais de mercado de cidades e regiões.

A ausência de um ferramental adequado, porém, impediu o avanço desses modelos

que acabavam por não evoluir além da anàlise positiva, não explicando, portanto, o porquê

da concentração na atividade econômica. A concentração passava a ser considerada como

um fato, dado, a partir da qual os modelos eram construídos.

A existência da atividade econômica concentrada é fruto da presença de economias

de escala na produção, economias de aglomeração e ambas associadas à existência de

custos de transporte Isto implica em dizer que a concentração espacial da produção seja

explicada por retornos crescentes. A questão é que as ferramentas teóricas disponíveis até

então concorrência perfeita, equilíbrio geral da atividade com a hipótese de retornos

constantes de escala, não davam conta de explicar, através da modelagem, os problemas

ligados a distribuição da atividade econômica em termos geográficos.

Se for admitido que a não incorporação da questão geográfica, mesmo que devido à

insuficiência de ferramentas toma-se um entrave ao poder explicativo da teoria regional,

faz-se necessário resgatar esses modelos tradicionais, identificando-lhes os conceitos

pertinentes à realidade contemporânea para que, no capítulo seguinte seja possível

apresentar o modelo de que, ao superar parte dos entraves dos modelos tradicionais, retoma

o problema regional munido de novos instrumentais teóricos.

32 Segundo KRUGMAN (l995a}:
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Nesse sentido, a próxima seção preocupa-se em apresentar os fundamentos na

geografia econômica, ou seja, da ocupação de espaço pela atividade econômica. Através

desse resgate busca-se responder a duas perguntas seminais:

a) por que as empresas escolheram determinada região para se instalar;

b) como tal escolha interfere sobre o (des) equilíbrio regional de um país.

2. Economia Regional: modelos tradicionais e conceitos prtmordtats"

o objetivo desta seção é apresentar os fundamentos analíticos da geografia

econômica, isto é , da ocupação. do espaço pela atividade econômica humana.

2.1. Teorias da Localização Espacial

o ponto inicial de qualquer teoria disposta a explicar os desequilíbrios regionais na

distribuição da atividade e do desenvolvimento econômico é a análise sistemátic.a das

decisões empresariais que visam a obtenção da melhor localidade onde instalar-se. Tais

decisões visam minimizar os custos de transporte de matéria-prima e o preço final do

produto até o mercado consumidor.

A partir desse ponto de vista, as teorias associadas à localização espacial podem ser

divididas em dois grandes grupos. No primeiro estão as teorias que se concentram na

analise dos custos de transporte, não se preocupando com a questão da demanda do produto

final. com a interação das decisões Iocacionais de outras empresas e com os efeitos da

escala de produção sobre a àrea de mercado. Essas teorias consideram o mercado

consumidor puntiforme, de modo que os consumidores se concentram em pontos discretos

do espaço geográfico. Um representante clássico de tais teorias é a abordagem de Alfred

Weber.

o segundo grupo de teorias, por outro Lado, realça as condições de demanda e a

interdependência locacional, não detendo maiores atenções sobre as condições de produção.

Dessa forma, em oposição ao grupo anterior, consideram os consumidores dispersos em

33 Esta seção foi elaborada através de FERREIRA (\989), NUKAMP ET ALU (\986), CLEMENTE (1994),
VALA VANtS (1970} e FUHT A, KRUGMAN &. VENABLES (2f1OO}.
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diversas áreas de mercado de tamanhos diversos. O principal representante desse grupo é

August Lõsch e sua teoria de localização.

A tabela abaixo resume e compara os dois grupos de teorias no que se refere aos

seus pressupostos conceituais.

Tabela 7 - Características e Pressupostos Gerais das Teorias Fundamentais da. Localização

dos Grupos 1 e 2. Modelos de Equilíbrio Estático.
Teonas Condi- Condi- Condi- FormaçíJa Interde- Estrutura MobUida,. Substitui- Tamanho

da çôes de çôes de çôes de de Custos pendên- de de de ção entre da
Locahza· Demanda Produção Oferta de da Mercado Fatores Fatores Empresa

ção Insumos Locecio-

na1

Preços Funções Preços Custos Preços Concor- Relativa- Não Não
Merr.a.c1as Fixos. de Fixos. operacio- fixos. Não rência mente admitem levam em
Puntrtor- Curvas Produção Oferta de nais fixos. conside- Perfeita e imperfeita substitui- considera

mes de com insumos Variam os rama pura (capital ~ ção entre ção o
Demanda coeficien- perfeita- custos de interde- trabalho) os fatores tamanho
perfeita.- tes fixos. mente transporte pendên- (ou da
mente Funções elástica. cia insumos) empresa.

elásticas "l.eontieff' locacia.nal

para o

produtor.

2. Preços runções Preço Custos Canside- Concor- Relativa- Não Não
Áreas de Vanáveis. de Fixo. operacio- ram a rência mente admitem levam em

Mercado Curvas Produção Oferta de nais fixos. Interde- Imperfeita perfeita substitui- considera

de com insumos Variam os pendên- (capital e ção entre ção o

Demanda coeficien- perfeita- custos de cia trabalho) falares tamanho

relativa- tes fixos. mente transporte Locacio- (ou da

mente Funções elástica. nal. insumos). empresa.

elásticas "Leontieff

para o

produtor.

Fonte; FERREIRA. (l989: p. 70)

:\ base de qualquer teoria de localização está, independentemente dos demais

conceitos, na existência de custos de transporte no deslocamento de produtos e matérias

primas entre as diferentes regiões. Os custos de transporte aumentam com a distância
percorrida e, em geral, podem ser expressos por:

CT = Ct +rx
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onde CT é o custo total de transporte, Ct o custo terminal (custo de carga e descargas), r a

tarifa (ou frete) e x a distância percorrida. Graficamente esta equação pode ser representada

de duas formas, dependendo do comportamento das tarifas (constantes ou não

proporcionais à distância). Em geral, no caso da indústria prevalecem as tarifas não-

proporcionar s.

Figura 6 - Custos de Transporte com Tarifa Constante ou Tarifa não-Proporcionais à Distância

CT
Tarifas Constantes

Tarifas não-Proporcionais

Ct

x

Fonte: FERREIRA (1989)

2.1.1. O Modelo de Weber

o modelo de Weber, pertence à primeira classe de modelos tradicionais de

localização,' compartilhando das caracteristicas gerais expostas na tabela anterior. Sua

análise está baseada na idéia de fator locacional, isto é, uma economia de custo que a

empresa pode obter ao escolher a localização, além de admitir o fator trabalho como imóvel

e de oferta como totalmente elástica a uma dada taxa de salários.

São três os fatores essenciais que, segundo esse modelo, podem ser agrupados em

fatores gerais no âmbito regional: custo de transporte, custo de mão-de-obra e fator

localmente intrínseco (forças de aglomeração ou de desaglomeração). Os primeiros dois

fatores seriam capazes de explicar a escolha locacional entre as regiões, enquanto que o

último seria capaz de explicar a concentração ou a dispersão da indústria numa determinada

região.
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A. Fatores Locacionais

Para Weber, o problema a ser solucionado é o da escolha da localização. Escolha

essa que deveria buscar vantagens advindas de mínimos custos totais combinados a baixos

custos para a mão-de-obra. Ou seja, dois fatores gerias seriam fundamentais: a.l .

transporte e a. 2. mão-de-obra.

Os pressupostos envolvidos em sua análise seriam:

• A localização e a escala dos mercados são conhecidas e fixas;

• A localização das fontes de matéria-prima é dada;

• A localização da oferta de mão-de-obra é dada;

• A oferta de mão-de-obra é perfeitamente elástica ao salário corrente.

a.1. Fator Transporte

Para discutir a influência atribuída aos custos de transporte é importante analisar a

matéria-prima e o processo produtivo. A matéria-prima é dividida em dois tipos: as ubiqüas

e as matérias-primas localizadas. As primeiras são justamente aquelas que estão disponíveis

em qualquer parte e, logo, não representam custos de transporte. Já as matérias-primas

localizadas estão disponíveis apenas em alguns lugares, gerando, portanto possuem efeitos

fundamentais sobre os custos de transporte.

Supondo a existência de um ponto de consumo e duas fontes de matéria-prima

localizadas (insumo I e insumo 2) poder-se-ia obter o sítio ótimo para a localização da

firma. Graficamente uma situação como essa poderia ser semelhante à figura 2.

Cada ponto (C, M, e M2) cria uma força de atração (z, x e y respectivamente) em

sua direção. Essas forças são proporcionais ao peso por unidade do produto final a ser

transportado ou aos pesos dos insumos. A localização de custo de transporte mínimo é

aquele ponto (P) onde se atinge o mínimo total de toneladas/quilômetro no transporte de

matérias-primas para a produção e no transporte de produto final para o mercado

consumidor. Em outras palavras, o ponto P confere à firma o máximo lucro. Como se opera

em concorrência perfeita, além dos pressupostos já citados, a demanda para a firma

individual é perfeitamente elástica, sendo o preço do produto fixo.
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Figura 7 - Triângulo Locacional
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Fonte: FERREIRA (1989)

onde: C = ponto de consumo;

M1 = fonte de matéria-prima 1;

M2 = fonte de matéria-prima 2;

P = ponto de custo total e de transporte mínimos;

dl, d2 e d, são as distâncias respectivas entre os pontos;

x, y, e z são os vetores que representam as forças de atração.

A fim de tomar mais clara a determinação das forças atrativas, Weber estabelece

dois conceitos relacionados ao custo de transporte: Índice Material (IM) e o Peso

Locacional (PL). O primeiro se refere à razão entre o peso de matérias-primas localizadas e

o peso do produto, portanto IM=O representa o processo produtivo que só usa ubiqüidades,

IM>1 quando o peso do produto é menor que o peso das matérias primas (indicando perdas

de peso no processo industrial) e por fim IM<1 indicando maior peso do produto em

relação aos insumos (ganho de peso no processo produtivo).

O peso locacional, na sua vez, relaciona-se com o peso total a ser transportado, ou

seja, o peso das matérias-primas acrescido ao peso do produto final. Ele é definido como,

PL=IM+l
As firmas podem ser voltadas para as fontes matérias-primas quando o custo de

transporte das mesmas excede o custo de transporte do produto. Porém, serão orientadas

para o mercado se o custo de transporte do produto for maior que o custo de transporte das
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matérias-primas. No primeiro caso, isso significa que peso locacional é maior do que 1,

sendo tanto maior quanto for o peso das matérias-primas. Portanto, quanto maior o peso

locacional, mais a firma será enraizada locacionalmente, sendo direcionada às fontes de

matéria-prima. Por oposição, firmas com peso locacional próximo a 1 são menos enraizadas

locacionalmente, ou footloose, de modo que serão atraídas em direção da localização do

mercado consumidor.

a.2. Fator mão-de-obra

Somente com os custos de transporte não sena possível descrever a decisão

empresarial por completo. Seria preciso incorporar a questão dos custos de mão-de-obra.

Weber admite que haja uma determinada localidade cuja mão-de-obra seja relativamente

mais barata e passa então a analisar qual seria a influência desta localidade com relação ao

ponto de custo total de transportes mínimos.

Para tanto, dois novos conceitos são introduzidos: Índice Custo de Mão-de-Obra

(/C) e o Coeficiente de Mão-de-Obra (CM). O primeiro é obtido pela razão entre o custo da

mão-de-obra e o peso do produto, de sorte que indicaria o número de unidades monetárias

de salário por unidade de peso do produto. Já o segundo é o quociente entre o índice de

custo da mão-de-obra e o peso locacional, relacionando o custo de transporte com o custo

do fator trabalho.

CM= /C
PL

Quando CM for elevado caracterizar-se-ia uma empresa mais intensiva em mão-de-

obra, portanto produção leve, de modo que as despesas com mão-de-obra seriam superiores

às despesas com transporte. Tal tipo de empresa orientar-se-ia na sua localização

principalmente pelo fator mão-de-obra. Em oposição, CM baixo indicaria que a produção é

pesada, logo a despesa com transporte é superior à despesa com mão-de-obra, de modo que

ela orientar-se-ia pelo fator transporte.

Por fim, o efeito do fator da mão-de-obra seria tal que os centros onde possuíssem

este fator mais barato atraem as empresas do ponto de mínimo custo total de transporte.
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Esta reorientação, no entanto, só é possível quando o montante economizado com o fator

traballio-aeedef o custo adicional de. transpoo.d4.

B.Fatores Aglomerathlos..e. Desaglomerati.vo.s

Os fatores aglomeratizos. seriam.aqueles capazes de. reunir, num determinado espaço

geográfico ou em alguns pontos, uma série de empresas. Eles causariam certas economias

às. firmas. dezidc. à proximidade com. outras, empresas, Tais. economias. poderiam .estar

associadas à concentração de mão-de-obra qualificada, melhores comunicações etc.

Por outro lado, os fatores. desaglomerativos seriam aqueles capazes de.dispersar.as

firmas pelo espaço geográfico, expulsando-as de determinadas localidades. A renda da terra

(fator imóvel.e.de.oferta.inelástica) é um dos principais fatores desaglomerativos quando há

concentração industrial em determinada localidade, uma vez que a demanda seria elevada

por espaço. física e senda. assim, maior a aluguel a ser pago.

Weber, porém, não consegue esclarecer ou explicitar quais são e como agem os

fatores agJomerativos. Não conseguiu apresentar a mesma precisão que evidenciou para

explicar a localização das empresas, sendo vago no que se refere às forças atrativas. Na

verdade ele deveria separar as forças. em três grupos distintos:

a) Economias de escala - internas às firmas;

b) Economias de localização, para as firmas de uma única indústria em um único local

devido ao aumento da produção total da indústria - economias externas às firmas e

externas à indústria);

c) Economias de urbanização, para todas as firmas de todas as indústrias em um único

local. devido ao aumento da renda, da população, da produção e da riqueza - economias

externas à. indústria.

Em suma, o modelo de Weber consegue explicar onde a firma se localizaria, mas não

explica 'satisfatoriamente o motivo da aglomeração espacial e, portanto, das desigualdades

regionais Uma conclllsão geraL obtida. pelo modelo é; que na allsência de. grande

34 FERREIRA (1989) nota que isso só é factível porque o fator trabalho não possui mobilidade no modelo,
pois casa contrário; todas as localidades teriam o mesmo salário (já que vateria a concorrência perferta),
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dependência de insumos específicos, que tomam a empresa mais "enraizada" no que se

refere à localização, e não havendo perdas substanciais no processo produtivo, que

transformaria a tarefa de transporte de insumos em um grande peso no custo de produção, a

tendência da firma é se localizar próxima ao mercado consumidor (principalmente se o

processo produtivo apresentar ganhos de peso em relação à matéria-prima).

2.1.2. O Modelo de Lõsch

o objetivo de Lõsch não era explicar, especificamente, a decisão de localização da

empresa, mas sim a diferenciação espacial das atividades. Ou seja, mesmo que a superficie

geográfica fosse homogênea, haveria a diferenciação através de zonas rurais, zonas

urbanas, estradas etc. As razões econômicas para tanto seriam três:

a) Necessidade de espaço pela agricultura;

b) Economias de escala na produção;

c) Existência de custos de transportes.

Tais razões afetariam de modo distinto a ocupação do espaço. Com economias de escala

e ausência de custos de transporte, toda a produção seria concentrada em uma ou algumas

plantas produtivas ótimas, localizadas aleatoriamente. Com existência de custos de

transporte e ausência de economias de escala, um pouco de cada produto seria produzido

em cada localidade do espaço. A combinação dos dois efeitos geraria uma situação

intermediária: diversos locais de produção com raios de ação definidos pela produção em

massa e pelos custos de transporte. No caso da agricultura, a extensão das terras, ou seja, o

número de acres seria o próprio insumo. Neste caso, a ausência de economias de escala ou

de custo de transporte iriam fazer com que a produção se desse em pequenas localidades.

A teoria de Lõsch, inserida no segundo grupo de teorias tradicionais de localização,

enfatiza a interdependência locacional e as condições de mercado na decisão empresarial

de onde localizar-se. Ou seja, a escolha da localidade deveria buscar o maior lucro possível.

Para tanto, seu modelo está construído sob dois pressupostos:

a) Firmas estabelecem o preço do produto em termos FOB e adicionam a este o custo de

transporte para formar o preço final;
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b) O espaço é constituído de uma planície homogênea e isótropa, não havendo diferenças

de renda ou de preferências entre os consumidores (consumidor representativo).

O ponto fundamental da análise de Losch é que a firma, uma vez localizada, enfrenta

uma curva de demanda espacial, ou seja, quanto mais distante da localidade da fábrica, os

custos de transporte são maiores, de sorte que os preços finais são maiores e as quantidades

demandadas menores.

Figura 8 - Demanda Espacial e Cone de Demanda no Modelo de Lõsch

Quantidade Quantidade

Distância

Distância

Fonte: FERRERIA (1989) e VALA VANIS (1970)

De um modo mais formal, suponha-se a existência de uma função de demanda, por

exemplo linear:

Q=a-bP

onde Q é a quantidade, a e b são parâmetros e P o preço final do produto (ou preço CIF),

cuja expressão é:
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com P; sendo-cpreçc FOB, I a tarifa-de transporte por unidade de produto por unidade. de

distância e x a distância percorrida.

Uma vez fixado Pu, a função demanda espacial (quantidade demanda em função da

distância) seria:

Q = (a-hPo) - htx

Portanto. na ausência de concorrentes, a área de mercado será circular, com raio partindo da

origem (localização da planta) e indo até o ponto de quantidade demandada zero. Isto

implica em dizer que o produtor pode realizar suas vendas em todas as direções em tomo da

fábrica. de modo que girando a curva de demanda espacial, obter-se-ia o cone de demanda

(figura 8). Mas, esse tipo de comportamento da demanda espacial está intrinsecamente

associado ao comportamento do preço final, cuja área de mercado circular descreve um

funil de preços (figura 9). Tal funil não é nada mais do que o resultado de indústrias

puntiformes vendendo para consumidores espacialmente espalhados (enquanto que a

agricultura é o dual: áreas agrícolas espalhadas no espaço vendendo para centros urbanos
. ,

puntiformes).

Figura 9 - Gradiente de Preço e Funil de Preço

Preço CLF

PI!

Preço CIF

Distância Distância

Fonte: FERREIRA (1989) e VALAV ANIS (\970)

o volume do cone de demanda não é nada mais do que o volume total de vendas da

firma no mercado. Dada uma densidade demográfica g, o volume de vendas num anel

infinitesimal é:
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dV=g.Q.ds

onde Q é a quantidade demandada por consumidor (constante em todo o anel) e dS a

superficie do anel, que é dada por:

dS = Znxdx

Como Q é a função de demanda espacial, pode-se expressar O volume de vendas do

anel infinitesimal como

dV = 2ng{(a - bPo)- btx}x.dx

de sorte que o volume total de vendas do mercado (volume do cone de demanda) seja a

integração da equação acima no intervalo de distância zero até a distância máxima do

mercado (raio da área de mercado), ou seja,
XM4X

V = f 2ng{(a - bPo) - btx }x.dx
o

Porém, este é o volume de vendas de uma área de mercado onde que há o

monopólio da firma (ausência de concorrentes). A pergunta seguinte é como se daria a

ocupação do espaço se a estrutura de mercado fosse de concorrência monopolista. Neste

caso o equilíbrio de curto prazo para cada firma seria o tradicional de concorrência

monopolística, com a firma maximizadora de lucro igualando receita marginal ao custo

marginal. Na situação descrita haveria lucro econômico, uma vez que o preço cobrado

(preço FOB) é superior ao custo médio. Tal situação atrairia novos concorrentes,

aumentando o número produtos no mercado, diminuindo a demanda pelos bens da firma

existente. A ação da concorrência, do ponto de vista geográfico, é descrita pela figura 10.

A entrada de concorrentes vai eliminando o lucro econômico, até que no longo

prazo se estabeleça o equilíbrio com o preço se igualando ao custo médio, uma vez que

houve redução da demanda individual enfrentada por cada firma. As áreas de mercado das

firmas diminuem (o consumidor irá consumir, preferencialmente, da firma que estiver

geograficamente mais próxima, pois o preço final é menor nesta situação). Neste caso, com

várias firmas concorrendo entre si, as áreas de mercado assumem formas hexagonais, forma

geométrica em que não ocorrem vazios de mercado (todos os consumidores são atendidos

por alguma firma), de sorte que o espaço possa ser descrito por favos de uma colmeia de

abelhas, como atesta a figura 11.
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Figura 10 - Umites da Área de Mercado

(dois concorrentes de iguais custos e enfrentando a mesma tarifa de transporte)

Preço

PreçoFOB

x B y
Distância

B

Fonte: FERREIRA (1989)

Figura 11 - Áreas de Mercado Hexagonais

(todas as empresas com a mesma estrutura de custos)

Nessa situação de equilíbrio, a aglomeração se daria de duas formas. A primeira

pelo aumento das economias de escala na produção, reduzindo o preço FOB e, portanto,

deslocando o gradiente de preços para baixo - caso (a) da figura 12 - e aumentando a área

de mercado da firma em questão. Por outro lado, o barateamento dos custos de transporte

tomam os gradientes de preço menos inclinados, aumentando a área de mercado da firma -

caso (b) da figura 12. Em suma, custos de transporte elevados evitam a concentração. da
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produção numa determinada região e o aumento de escala e a redução de fretes e tarifas de

transporte conduzem à concentração.

Figura 12 - Efeito de Aumento na Escala de Produção e Redução de Custos de Transporte

na Área de Mercado de uma Empresa

~ ..•

-: . .

.... .

. ": .
....................

x B B' Y x B B' Y

(a) (b)

Apesar do instrumental de Lôsch indicar a concentração da produção numa única

empresa num determinado local, ele não explica a aglomeração e a coexistência de

produtores num mesmo espaço geográfico, o que poderia levar, por meio de efeitos de

encadeamento e causalidade circular cumulativa, a desequilíbrios regionais.

2.2. Teoria"da Base Econômica

A Teoria da Base Econômica distingüe-se totalmente dos padrões dos modelos de

localização. Enquanto os últimos possuem uma abordagem essencialmente

microeconômica, voltados para a decisão empresarial, a base econômica é estritamente um

exercício de macroeconomia regional. Tal teoria procura estudar os efeitos da

interdependência entre as regiões e os movimentos de retroalimentação (jeedback) na renda

local.

A abordagem caracteriza-se pela introdução da metodologia keynesiana no estudo

da economia regional. É um modelo simples, que serviu de base para a aplicação da matriz

insumo produto no âmbito regional. Essa teoria supõe que as atividades econômicas de

certa região possam ser separadas em básicas e não-básicas (exportáveis e serviços,

respectivamente). As primeiras encontram demanda por seus produtos fora da região e a
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segunda, ao contrário, produz para o consumo e investimento interno. Em uma forma geral,

o modelo pode ser expresso através das seguintes equações de insumo-produto:

Xb = AbbXb + AbsXs + fb
Xs = AsbXb + AssXs + I,

onde b indica o setor básico, s o setor de serviços, Ai} os coeficientes técnicos, Xi o

insumo/produto i efi a demanda final do setor i.

Por suposição, assume-se que IAbsl«1. Sendo assim, o sistema de equações pode

ser escrito como:

Xb =(l-Abbr1fb,
X, = (l-Assrl{AsbXb + fsl

e isto implica que o desenvolvimento do setor exportador é independente do

desenvolvimento do setor regional de serviços. Por outro lado, o desenvolvimento do setor

de serviços será função da demanda final por serviços e da produção do setor básico.

Do ponto de vista regional, o vetor Xb possui elos interregionais, enquanto o vetor

Xs não, sendo estritamente voltado para a localidade específica.

Numa formulação mais particular do modelo, derivada diretamente das relações

contábeis nacionais, ter-se-ia algo como:

IY=--Xbl-a

onde a é a propensão marginal a consumir os serviços locais. Portanto, um aumento das

exportações para as outras regiões aumentaria a renda (num primeiro efeito), que por sua

vez aumentaria o consumo de serviços locais, que (num segundo efeito) aumentaria a renda

novamente e assim sucessivamente (como O<a<l, o processo é estacionário). Caracterizar-

se-ia, então, um efeito multiplicador tipicamente keynesiano.

Desse modo toma-se clara a interdependência regional. Uma forma mais realista e

interessante seria supor a propensão a consumir serviços locais a como função do tamanho

do mercado local. Dessa forma, quanto maior fosse o mercado local, mais viável tomar-se-

ia a expansão dos negócios regionais, que por sua vez tomariam maior a renda local e assim

por diante (graças ao efeito multiplicador). O resultado de tal iteração seria um processo

circular e cumulativo, a ponto de "explicar" o melhor desempenho das regiões mais
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favorecidas do país pela própria tautologia do "cresce porque cresce" e do "é rica porque é

rica"

2.3. Causalidade Circular

A causalidade circular não é uma teoria, muito menos um modelo: é um conceito,

que foi desenvolvido principalmente por Gunnar Myrdal. A noção intuitiva (e imprecisa")

de causalidade circular é a idéia de circulo vicioso. A raiz é a existência de um processo

cumulativo e de path-dependence (dependência de trajetória) operando através das forças

que regem o crescimento e o desenvolvimento regional.

A causalidade circular existiria devido ao fato do processo cumulativo ocorrer de

forma não controlada. Uma transformação, ou impulso inicial numa região conduziria o

sistema. com uma maior intensidade, na direção de tal impulso inicial. Dessa forma, os

efeitos secundários não contrabalanceariam o impulso inicial, ao contrário, reforçá-lo-iam

(MYRDAL, 1972).

Logo, pela lógica do processo, as regiões mais ricas tenderiam a continuar mais

ricas e as regiões pobres, mais pobres, a não ser que uma força ou impulso externo fosse

capaz de compensar a tendência. No entanto, isso não significa que o processo seja

explosivo e avance indeterminadamente. O limite para a expansão dos grandes centros

urbanos. mais ricos, seria a própria criação de custos associados ao meio-ambiente, aos

congestionamentos de trânsito etc., as chamadas mudanças compensatórias, como as

deseconomias externas " da aglomeração. A causalidade circular levaria, portanto, a

diferentes níveis de progresso entre as regiões de um país, gerando desigualdades regionais.

Os componentes da análise de MYRDAL (1972) são a circularidade e a

cumulatividade. Elas ocorreriam porque, a partir de um impulso inicial, haveria migração,

movi mentos de capital e de comércio das regiões menos favorecidas para as mais

favorecidas, de modo que

..A decisão de localizar uma indústria numa determinada comunidade, por exemplo, impulsiona seu

desenvolvimento geral. Proporcionam-se possibilidades de emprego e rendas elevadas àqueles que se

35 De acordo com MYRDAL (1972).
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encontravam desempregados ou com empregos de baixo salário. Os negócios locais podem florescer à

medida que aumenta a demanda por seus produtos e serviços. A mão-de-obra. o capital e a iniciativa

são atraídos de fora para aproveitarem as oportunidades de expansão. O estabelecimento de uma novo

negócio. ou a ampliação de um existente, expande o mercado para outros. como acontece. em geral,

com o aumento das rendas e da demanda. (...) Mas. em linhas gerais. o atual poder de atração de um

centro econômico se origina principalmente de um fato histórico fortuito. isto é, ter-se iniciado ali com

êxito um movimento. e não em vários lugares, onde podia do mesmo modo ter começado com igualou

maior êxito. Daí por diante as economias internas e externas sempre crescentes fortificaram e

mantiveram seu crescimento contínuo às expensas de outras localidades e regiões. onde. ao contrário, a

estagnação ou regressão relativa se tomou a norma." (MYRDAL, 1972: p. 50 e p.52.)

Dessa forma, sobre as regiões menos favorecidas passanam a ocorrer o que

MYRDAL (1972) chama de "efeitos regressivos" (hackwash effects). A cada saída de

capital. de negócios ou de mão-de-obra na região desfavorecida se acentuariam os efeitos

depressivos sobre a renda e sobre a demanda local.

Por outro lado, se o país for mais desenvolvido como um todo, e portanto, mais

integrado regionalmente, o crescimento da região favorecida pode disseminar seus "efeitos

propulsores" ispread effectsy nas demais regiões, aumentando o crescimento da renda nas

diversas localidades nacionais. Por isso, MYRDAL (1972) conclui que as desigualdades

regionais são maiores em nações mais pobres uma vez que praticamente não ocorre efeitos

propulsores da expansão do centro .

Além disso, MYRDAL (1972) acredita também que o setor industrial, devido aos

seus encadeamentos, é o mais dinâmico e vantajoso para fazer um pais ou região se

desenvolver (a mesma conclusão de praticamente todas as teorias de desenvolvimento dos

anos 50) Mas, efetivamente, não é a indústria em si, e sim a ocorrência de economias de

escala na produção e economias de aglomeração que fariam com que a causalidade circular

e cumulativa nossa operar. Evidentemente, que isso concentraria regionalmente a renda e

sendo assim, Myrdal propõe intervenções governamentais para compensar as forças

concentradoras do desenvolvimento. Porém, ao observador atual cabe questionar o custo e

a eficiência de tais intervenções. Mais do que explicar a desigualdade regional como

conseqüência "natural" de um processo laisse-fairez de causalidade circular, MYRDAL

(1972) poderia ter analisado se a estratégia de desenvolvimento era substitutiva de

36 Conforme MYRDAL (1972).
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importações ou promotora de exportações, e daí sua propensão em criar mais ou menos

desigualdades regionais.

Por outro lado, do ponto de vista teórico algumas imprecisões são cometidas, o que

não tira a validade do princípio de causalidade circular, mas a toma menos robusta. É

afirmado que as empresas se deslocam para as regiões de maior desempenho econômico, o

que reforçaria ainda mais a região mais rica. Porém, não é deixado claro o porquê disso. Se

a empresa instalada na região mais pobre percebesse que o mercado da região mais rica

estaria mais atrativo, elas simplesmente redirecionaria suas vendas para lá. No argumento

de MYRDAL (1972) não se percebe claramente a necessidade de deslocamento da firma a

ponto de reforçar a causalidade circular. Ele esquece que só há necessidade da empresa

ficar mais próxima ao maior mercado se houver custos de transporte associados à produção,

pois sem isso volta-se a cair na tautologia do "cresce porque cresce".

Em acréscimo, as tais economias internas e externas também não são conceitos bem

desenvol vidos por MYRDAL (1972), ficando sem maiores aprofundamentos. Sendo assim,

para valer o conceito de causalidade circular de forma mais sólida é preciso saber:

a) Como se processam os efeitos de encadeamento que geram as forças atratoras de um

centro:

b) Por que as empresas migram;

c) Como e por que as empresas tendem a ficar aglomeradas em determinadas regiões.

2.4. Encadeamentos para frente e para trás

A idéia de encadeamentos foi desenvolvida por HI RSCHM AN (\96\). Segundo tal

idéia a estratégia de desenvolvimento de um país seria mais bem sucedida se houvesse a

implantação de setores industriais que tivessem muitos elos para frente a para trás, pois

assim haveria estímulo para crescimento continuo da produção em outros setores e até

mesmo a introdução de novos, disseminando a produção industrial na economia. Portanto,

no encadeamento para trás (hackward linkages) "cada atividade econômica não primária

induzirá tentativas para suprir, através da produção interna, os insumo indispensáveis

àquela atividade,,37 Já nos encadeamentos para frente iforward Iinkages), "toda atividade

37 HIRSCHMAN (1961).
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que, por sua natureza, não atenda exclusivamente às procuras finais, induzirà a tentativa de

utilizar a produção como insumos em algumas atividades novas'?".

Justamente por essas características, as indústrias tenderiam a se aglomerar, pOIS

haveria uma interdependência grande entre as diversas etapas da cadeia produtiva. Sendo

aSSIm, as estratégias industrializantes senam necessariamente perpetuadoras de

desequilíbrios regionais, uma vez que seria "natural" a aglomeração da indústria numa

determínada localidade, pois usufruir-se-iam de economias externas. Pode-se até entender

que um processo de desenvolvimento, como o do Brasil durante o período da substituição

de importações, fatalmente trouxesse avanço das desigualdades regionais, pois para ocorrer

o desenvolvimento seria necessário a existência de um pólo irradiador das inovações e

concentrador dos recursos e da renda, já que essa seria a região dinâmica. Justificando esse

processo estaria a lógica, enunciada por Albert O. Hirschrnarr'", de que um país que

quisesse atingir altos níveis de renda deveria desenvolver um ou mais centros regionais de

crescimento econômico. O problema de tal lógica é simples: aumento da desigualdade

regional.

As abordagens aqui expostas, grosso modo, apresentam nítidas dificuldades em

complementar-se de forma homogênea e padronizada, umas as outras na análise da questão

regional. Poder-se-ia arnscar a dizer que haveria um grande potencial de

complementaridade nessas teorias e modelos que, dada as insuficiências intrínsecas dos

mesmos, reduziram o poder explicativo deles quando considerados isoladamente.

Diante do exposto, a "Nova Geografia Econômica" ganha poder explicativo, ainda

maior ao se propor, justamente, à busca de convergência entre os principais pressupostos da

teoria tradicional.

O capítulo seguinte apresenta as contribuições dessa abordagem recente, expondo o

arcabouço teórico-metodológico que norteia a análise empírica do mercado de trabalho

regional no capítulo IV.

3~ HIRSCHMAN (1961).
39 Conforme expresso em HANSEN (1970).
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Capitulo 111

A nova geografia econôm ica

Este capítulo apresenta a abordagem recente da Economia Regional e Urbana, cujas

principais contribuições foram sintetizadas na obra de Fl.Ill'TA, KRUGMAN &

VENABLES (2000). Esse padrão de análise que vem se impondo é extremamente

relevante. não apenas por constituir-se na contribuição recente mais completa, mas porque

ao associar, ecleticamente, fundamentos microeconôrnicos da concorrência monopolista aos

efeitos de encadeamento à la HlRSCHMAN (1961), evidencia a ocorrência de causalidade

cumulativa circular. Neste sentido, ao agregar as principais contribuições dos modelos

clássicos - utilizando aparato teórico e instrumentais da moderna teoria econômica - este

modelo parece apresentar a robustez ausente nos congêneres anteriores.

Além disso, tal abordagem permite ir-se mais além, relacionando política de

comércio exterior com aglomerações internas. Possibilita, dessa forma, a análise dos efeitos

de maior ou menor integração internacional sobre as concentrações produtivas internas do

pais.
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1. Concentração Espacial, Retornos Crescentes e Concorrência
Monopolista 40

Somente a partir dos avanços teóricos ocorridos nos anos setenta, com a expansão

da organização industrial e a criação de novos modelos capazes de lidar com os retornos

crescentes é que novos ares tomaram conta da geografia econômica, ou mais

especificamente, da economia regional. KRUGMAN, (1995a) aplica aos modelos

tradicionais os diversos insights dos modelos de concorrência monopolista (à la DIXIT-

STIGLlTZ, 1977). Tal estratégia é bem sucedida, resultando, em uma ''Nova Geografia

Econômica", que se apresenta como uma tentativa de unir e conciliar os diversos modelos e

teorias já existentes (apresentados na seção anterior), com o objetivo de explicar a razão da

concentração da atividade produtiva no espaço - dessa forma construindo um corpo teórico

sólido.

1.1. Atividade e Espaço: a concentração

No que se refere ao uso do espaço pela atividade econômica humana, estão

presentes duas forças principais que explicariam a conformação do espaço a determinada

concentração ou nào de produção: a força centripeta associada às economias de

aglomeração e a centrífuga associada às deseconomias de aglomeração, ambas regendo o

processo de uso e ocupação do solo

Os retornos crescentes fazem com que seja vantajoso concentrar espacialmente a

produção de cada bem de forma a aproveitar as economias de escala. Graças ao custo de

transporte, as melhores localidades seriam aquelas com bom acesso ao mercado e aos os

fornecedores'". Sendo assim, a melhor localização dar-se-ia nas regiões em que há

aglomeração produtiva. Há que se ressaltar que nem todos os fatores de produção são

móveis, como a terra, por exemplo. Neste caso, haveria um conjunto de forças centrífugas,

como os preços da terra ou incentivos para a criação de novas unidades produtivas que

atendam os mercados agrícolas. Nas páginas seguintes será apresentado um modelo teórico

40 Esta seção foi baseada em KRUGMAN (1993), KRUGMAN (1995A) e FUJlTA. KRUGMAN &
VENABLES (2000}.
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considerado capaz de explicitar como ocorrem e interagem as forças aglomerativas e

desaglomerativas, de sorte que se construa uma explicação para a concentração produtiva e

para os desequilíbrios regionais.

Tal modelo teórico é a combinação dos diversos modelos e teorias expostos

anteriormente, sendo este o grande atrativo da análise da ''Nova Geografia Econômica".

Com exceção do Modelo de Weber, que traz os insights sobre a importância dos custos de

transporte, os demais modelos e teorias não são mutuamente excludentes, podendo ser

combinados para a construção de um modelo multirregional, ou seja, que estude a interação

entre duas ou mais regiões. Um esquema geral de um modelo multirregional pode ser

visualizado na figura 9.

O modelo será microfundamentado na concorrência monopolista padrão tal como

em DIXIT-STIGLITZ (1977) - guardando semelhanças como o Modelo de Losch -,

agregado de modo similar à base econômica, porém explicitando os efeitos de

encadeamento à la HIRSCHMAN (1961) e possibilitando a ocorrência de causalidades

cumulativas e circulares (como Myrdal). Por fim, será introduzida uma variante que

permitirá estudar os efeitos da abertura comercial na economia regional, apresentando-se

quase como uma "Teoria Geral do Espaço Econômico".

41 De acordo com KRUGMAN (l995A). backward linkages e forward linkages respectivamente.
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Figura 13

Esquema Geral de Modelos de Classe Multirregional

Modelo completo ou incompleto da economia nacional.
.,. A,.

Encadeamentos nacional-regional

,p ,Ir

,Ir ,Ir ,p ,p
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produ- mentos produ-.. ção """'- externos .. ção ..•.. - (produção .

~...• ..•
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capital.,,. energia. ,Ir

capital traba- poluição.
capital traba-comércio

~ lho exterior) lho
~ ~

J,.. J,..
...••

popula
~

popula
ção ção

Submodelo para a região A Submodelo para a região B

Fonte: NIJKAMP ETALLl (1986)

1.2. Fundamentos da Análise: concorrência monopolista e economias

de escala

Um dos pilares da nova geografia econômica está baseado no modelo de

concorrência monopolista de DIXIT -STIGLITZ (1977). Esta é a quarta revolução trazida
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por esse modelo 42. A pnrneira estava relacionada à sua própria criação, ligada à

organização industrial; a segunda à aplicação na teoria do comércio internacional; à terceira

relacionada à nova teoria do crescimento econômico; e por fim, a quarta revolução sendo a

"redescoberta" da economia regional e urbana.

O modelo de DIXIT-STIGLITZ (1977), que é a base teórica desta abordagem, é tido

como um modelo de concorrência monopolista simétrico'", pois não há nele diferença na

substituibilidade entre os vários produtos na indústria. Ou seja, a elasticidade de

substituição entre as diferentes espécies de produtos é igual e constante.

O modelo é composto de dois setores: o setor manufatureiro (livre para se localizar

e diferenciar-se no espaço) e o setor agrícola (supostamente homogêneo e sem mobilidade

ou diferenciação). Como simplificação, a aplicação'" do modelo DIXIT-STIGLITZ (1977)

na economia regional estabelece que ao invés de se pensar em capital e terra como foco de

mobilidade ou imobilidade no espaço, poder-se-ia imaginar que tais atributos são

propriedades do fator de produção trabalho.

O modelo apresentaria, assim, apenas dois fatores de produção: o trabalho aplicado

na manufatura, que seria um fator móvel, e o trabalho aplicado na agricultura, que seria

imóvel Esta hipótese não é nada realista, pois, historicamente, observou-se a migração dos

trabalhadores do campo para as cidades. O que se quer reforçar, no entanto, é a imobilidade

das terras e, portanto, da atividade agrícola (como apontou o Modelo de Losch, a

agricultura precisa de espaço). Como, a abordagem é construída em termos de trabalho e

não de capital e terras, por hipótese os trabalhadores da agricultura seriam imóveis. Para o

modelo, tal rigidez é fundamental para criar forças centrífugas, que atuariam na direção

oposta da aglomeração.

Os fatores de produção são distribuídos nas localizações do espaço que vão de 1 até

R, de sorte que r= l...R. O modelo traz, em sua adaptação, a incorporação dos custos de

transporte, e, ao invés de diferenciação do produto em si, diferenciação da produção no

espaço geográfico.

4: Conforme expressam FUJIT A, KRUGMAN E VENABLES (2000).
·13 De acordo com TIROLE (1997)
44 Feita por KRUGMAN (1995a).
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1.2.1. Consumidores: o lado da demanda

Uma das características principais do modelo Dixit-Stiglitz é que o lado da demanda

é composto por um único tipo de consumidor, um consumidor representativo (implicando

homogeneidade nas preferências), que consome um pouco de todos os produtos

disponíveis, e não consumir apenas um ou alguns poucos bens'". Ou seja, ele prefere

variedade (a função de utilidade é estritamente convexa).

A função de utilidade do consumidor apresenta dois argumentos, o primeiro se

referindo ao consumo de bens manufaturados diferenciados e o segundo, ao consumo de

bem agrícola homogêneo.

U = M".A'-.u

Com J1 M(M-'-A), ou seja, a proporção do consumo total gasto em bens manufaturados.

A característica principal de modelos deste tipo está na função de utilidade, que

supõem uma subfunção de utilidade, com elasticidade de substituição constante, para os

bens manufaturados:

I

[
n ]"M = I m(i)" di

o problema do consumidor passa a ser a rnaximização dessa função de utilidade

sujeita à sua renda, ou seja

maxU = M". A'-.u
n

st. pA A + f p(i)m(i)di = Y
o

45 Segundo TIROLE (1997)
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Tal problema de maximização de utilidade pode ser resolvido em duas etapas. A primeira

delas é a minimização do custo de obtenção deM.
n

min J p(i)m(i)di
m(i) o

1·

st. IIm(iYdi] p

o resultado dessa minimização é a condição de primeira ordem abaixo,

m(i)P-I _ p(i)
m(jy-I - p(j)

que pode ser substituida na restrição anterior, resultando na demanda compensada pelo bem
j:

Dessa forma o gasto com os bens manufaturados, já minimizado o custo de aquisição de M,

é:
(P-1)!p(J)m(J)dj = [I p{jl-l) j-P M

Pode-se então, a partir da equação acima, definir G como o índice de preços dos produtos

manufaturados, que é expresso por:

Lembrando que p é a intensidade da preferência do consumidor por variedade nos bens

manufaturados (p próximo de um indica que os bens manufaturados são quase perfeitos

substitutos entre si e p próximo de zero indica forte desejo de consumir bens

diferenciados). Tem-se como conseqüência desse fato que a elasticidade de substituição
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entre duas variedades é dada por a = _1_, de sorte que G pode ser expresso também
1- p .

como: .
I

G = [lp(i)'" dit
Em outras palavras, G mede o mínimo custo de aquisição de uma unidade do bem

composto M. Se esse M pode ser visto como uma função utilidade, então G pode ser

encarado como uma função gasto. Sendo assim, a demanda compensada por uma variedade

j pode ser escrita de forma compacta:

Uma vez resolvida a primeira etapa, a segunda consiste na maximização da utilidade

do consumo do bem agrícola e dos produtos manufaturados sujeito à restrição
orçamentária.

maxU = MP.A'-p

st.GM + pA A = Y

cujos resultados (ou condições de primeira ordem) são as demandas ordinárias:

(1- ,u)Y
A= A

P
M= ,uY

G

sendo que do ponto de vista do bem manufaturadoj:

. purp

m(j) = ,uY G-(p-I)

Substituindo os valores ótimos encontrados na função de utilidade original resultará
em:

u = u" (1- ,u)I-P YG-p pA-(I-P)

Ou seja, uma função utilidade indireta. Nela pode se perceber que a expressão

GP pA(l-P) nada mais é do que o índice de custo de vida desse consumidor representativo.
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Neste modelo, à la Dixit-Stiglitz (1977), a variedade de produtos é endógena.

Ceteris paribus, ocorrendo o aumento do número de variedades de produtos

manufaturados, ocorre diminuição de G (dado que O .: p < 1, conseqüentemente O" > j e

portanto l-O" < O), como mostra a estática comparativa abaixo (para o caso de todos os

manufaturados tendo o mesmo preço [1\1):

OG . 1 -(1-

- = pU +-r-n":"? < O
On l-(Y

Intuitivamente, o aumento do número de variedades aumenta a concorrência entre os

produtores, diminuindo o preço dos produtos. Isso ocorre porque neste tipo de modelo o

consumidor consome um pouco de todos os bens. Ao se aumentar o número de variedades,

o consumidor deixa de comprar um pouco de todos os outros bens para poder comprar um

pouco de todas as novas variedades.

1.2.2. Localidades e Custo de Transporte

Havendo a ocupação do espaço geográfico, supõe-se a existência de R localidades

discretas, dentre as quais o deslocamento de produtos se realiza na presença de custos de

transportes. Ou seja, o produto no local de origem possui um preço FOB ("free on board" -

livre de frete) e no local destino um preço CIF (preço FOB acrescido dos custos de

transporte). Por hipótese, somente o produto manufaturado possui custos de deslocamento,

ou seja, o produto agrícola é livre de custos de transporte.

Os custos de transporte podem ser representados pelo iceberg de Samuelson

(1952) - entre as localidades r e s, de uma unidade de produto embarcada chegaria ao

destino apenas j'Trs, ou seja, é como se a mercadoria tivesse "derretido" e perdido uma

parte no trajeto'". Dessa forma, o preço CIF em uma determinada localidade é dado por:

P
M _ Mr M

rs - pr 1 rs

46 Rigorosamente tal custo de transporte "iceberg" teria a seguinte forma z •., = e -tD~ XIn• onde x seria a
quantidade embarcada em r. z a quantidade de produto entregue em s. t a tarifa do frete e D a distância entre
as localidades r e s.
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A conseqüência da existência de custos de transporte e de preços CIF é que cada

localidade s terá o seu próprio índice de preços dos produtos manufaturados. Ou seja,
I

c.= [L ~n,(prs M t:M) 1-17]1-17

e portanto, a haverá a sua demanda local pela variedade r:

(pMrM)-U
m' = Ys ' rs

s fJ G-(17-I)
s

porém, para tal quantidade de produto chegar à localidade s, foi embarcado em r a

quantidade 7,::m; . Dessa forma, no total (para as R localidades) r produziu:

R
M ~ trr.( MrM)-17GU-1q, = jJ ~ rs S p, rs

8=1

1.2.3. Produtores: o lado da oferta

A principal característica desse modelo é que as empresas industriais têm custos

fixos na produção, de sorte que há possibilidade de explorar a escala produtiva a fim de

reduzir-se o custo médio, ou seja, há economias de escala no nível da firma e logo, retornos

crescentes de escala. Como o único fator de produção é o trabalho, a demanda por ele será

composta de uma quantidade fixa de trabalho F e um requerimento marginal do insumo cM.

Assim, a produção da quantidade qMde qualquer variedade em qualquer localização requer

insumo de trabalho IMdado por

IM = F+CMqM

Por outro lado os agricultores são concorrentes perfeitos entre SI, possuindo retornos

constantes de escala no nível da produção:

LA = «:, ,

Dada a existência de retornos crescentes de escala na indústria e a preferência dos

consumidores por variedades, cada firma acabará se especializando na produção de uma

única variedade em uma determinada localidade, de modo que o número de firmas

existentes corresponde ao número de variedades produzidas,
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1.2.3.1. Maximização de lucros

Em uma certa localidade r a firma instalada se depara com o salário nominal wr
M

dos trabalhadores dessa região. Obviamente, como em todo problema similar de teoria da

firma, o objetivo principal de uma empresa é maximizar seus lucros, ou seja,

",. = pMqM _ w'í l"
"r r r r r

cujo resultado será a condição de primeira ordem:

que vale para todas variedade produzidas em r e onde o termo entre parênteses representa o
mark-up.

Supondo que valha a condição de livre entrada, haverá a instalação de novas firmas

até que o lucro seja zero. Nessa situação de equilíbrio a quantidade produzida por qualquer

firma é:

• F(o- - 1)
q == eM

Cuja implicação é o respectivo emprego de equilíbrio:

t = Fo-
de sorte que o número de firmas produzindo na localidade r é dado por:

LM
rn,=-
Fu

Num modelo tipo Dixit-Stiglitz, como este, o fato da elasticidade de substituição ser

constante implica que o tamanho de mercado não afeta a quantidade produzida, muito

menos o mark-up. O efeito ocorre somente nas variedades produzidas: mercados maiores

possuem maiores variedades de produtos manufaturados e vice-versa. Outro ponto

importante a ressaltar é que no processo de maximização de lucros da firma o índice de

preços G, foi tomado como dado, ou seja, a firma sozinha não teria capacidade de afetá-lo,

de sorte que não há comportamento estratégico.

1.2.4. Salários na Indústria



Desigualdade Regional, Abertura Comercial e Mercado de Trabalho no Brasil 59

Por fim, para completar a apresentação dos fundamentos da análise da "nova

geografia econômica" é preciso caracterizar os salários dos trabalhadores, uma vez que tais

variáveis são fundamentais para que se possa compreender a dinâmica dos trabalhadores

dentre as diferentes localidades.

1.2.5. Salários Nominais

No mercado de bens manufaturados, a situação de equilíbrio estabelece que

demanda é igual à oferta e, portanto,
R

.•= '\' y; ( M)-q(~M)hqGq-1q jJ 1..J s Pr rs
s=1

Rearranjando tal equação e isolando o preço tem-se:

1

P: = [;. t.y,(T:rG;-'];

que substituindo na condição de maximização de lucro da firma resultará no' salário

nominal abaixo:

Esta é a equação de salário, fundamental para a análise a ser desenvolvida. Em cada

localidade r há um o salário de equilíbrio sob a condição de lucro zero, dados os custos de

transporte e o índice de preços específicos. Percebe-se que este será maior quanto maior

for a renda, menor forem os custos de transporte e maior o índice de preços (menor o

número de variedades existentes).

1.2.6. Salários reais

o salário real de uma localidade r é o respectivo salário nominal detlacionado pelo

índice de custo de vida local.
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2. Desigualdades regionais: relação Centro-Periferia49

Uma vez estando de posse de um instrumental analítico, é possível explicar a

ocorrência de concentração industrial e de renda no espaço geográfico. Em linhas gerais,

quer-se mostrar como "a interação entre retornos crescentes no nível da firma, custos de

transporte, e mobilidade de fatores" criam e alteraram a concentração regional",

2.1. Suposições e procedimentos necessários

Antes de iniciar a exposição da parte principal da análise é preciso fazer algumas

suposições suplementares e simplificações. As unidades nas quais são medidas a produção

podem ser arbitrariamente escolhidas, de modo que neste caso a escolha foi tal que o

requerimento marginal de trabalho satisfaz a equação 51 :

M 0"-1c =--=p
O"

Com esta normalização temos: :

PM =WMr r

* / .•q =
Como o número de firmas atuando é um valor no intervalo [O,R], assume-se, sem

maiores problemas,

F=#
O"

cujas implicações são,

49 No que se refere à expressão centro-periferia, deve-se se atentar que ela está sendo usada aqui num contexto
diferente da abordagem cepalina. Conforme atesta CANO (1998), a abordagem originalda CEPAL sobre
centro e periferia só fazia sentido para Estados-nações, onde políticas tarifárias e cambias, aliadas a fronteiras
bem definidas e não mobilidade dos fatores são fundamentais para a estrutura teórica-argumentativa. Num
esquema intra-nacional, como o adotado neste trabalho, o centro-periferia está mais próximo à idéia de pólos
de desenvolvimento, ou seja, determinada região do país se apresenta mais dinâmica, gerando mais renda e
concentrando uma parcela maior da população e da atividade econômica do que outras.
50 FUllT A, KRUGMAN & VENABLES (2000).
51 Em FUmA, KRUGMAN & VENABLES (2000)
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LMn, = _r_

f.i

q·=t=f.i

o resultado dessas normalizações recaem diretamente sobre as principais equações

do modelo centro-periferia, a saber, do índice de preços e do salários nominais, de forma

que pode-se expressá-Ias como:
1

c,=[~±Ls(W~T::y-a]l-a
f.i s=1 •

1

W:f = [ty,(T:t G;-J
Além dessas normalizações é útil um último procedimento: a definição de um índice

de custos de comercialização Z, tal que

l-T'-U

Z=.---
l+T'-

a
de sorte que Z=O indique a ausência de custos na comercialização das mercadorias

manufaturadas e Z=1indique custos extremos de transporte que levem à autarquia.

2.1.1. Alocação do Emprego entre Regiões

A dotação de recursos da economia é de LA=f.J agricultores e LM=(J_f.J)

trabalhadores (com as unidades escolhidas normalizadas). Em uma dada região r aloca-se

uma parcela rjJ,.do total de agricultores e uma parcela Âr do total de trabalhadores.

Do ponto de vista do salário, como operam retornos constantes de escala e

concorrência perfeita na agricultura o salário dos agricultores é o mesmo em todas as

regiões, de sorte que pode-se usá-lo como numerário do sistema: w: = 1.
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2.1.2. Salário Real e Dinâmica dos Trabalhadores

Os trabalhadores movem-se entre as diferentes regiões em busca de maiores salários

reais, ou seja, regiões cujo salário real está abaixo da média afasta trabalhadores e regiões

em que o salário real excede a média atrai trabalhadores. Definindo o salário real como:

a dinâmica52 do trabalho do emprego será:

O salário real depende da distribuição das empresas entre as regiões, que é um dado

num instante do tempo, mas que se altera ao longo do tempo na medida em que o salário

real difira entre as regiões. Isto é, existe uma causalidade circular.

2.1.3. Renda

Uma vez tendo sido definido a parcela de trabalhadores e agricultores alocados em

determinada região, pode se expressar a renda local de r como sendo a. soma dos

rendimentos dos fatores, de forma que:

~ = pJ.rwr + (1- P)~r

2.2. O Modelo e o Equilíbrio

O modelo centro-periferia éum caso especial do modelo geral com R regiões, pois

há somente duas regiões na economia e a agricultura é dividida igualmente entre elas.

Dessa forma, seu objetivo passa claramente a ser a determinação de onde se instalarão as

empresas. A pergunta que surge é se as mesmas irão se distribuir igualmente entre as duas

regiões, ou se haverá concentração industrial em uma delas.

Como há somente duas regiões, o custo de transporte é apenas T e se a parcela do .

trabalhadores alocados na região 1 for À, a parcela alocada na região 2 será {l-À}.

52 De acordo com FUJIT A, KRUGMAN & VENABLES (2000), uma dinâmica "ad-hoc" e cuja expressão
garante que as alterações em todas as regiões somem zero.
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o modelo é composto por oito equações simultâneas (equilíbrio geral) - ou 4R

(quatro equações para cada região).

1- .uy. = I/Àw +--, r, 2

rz = f1{l-À)w
2

+ 1- f1
2

G, = ~w::-a +(1-íl)(w2T)'-a F
t

G2 = [íl(w trr: + (1- íl )W ~-<T p=;;
t

W - [Y Ga-t + Y c=r : 1;;:t - t t 2 2 t"
t

W - [Y or't": + Y c:: 1;;:2- , t 22 r

o primeiro passo para compreensão do modelo é destacar duas propriedades

importantes do mesmo: o efeito índice de preços e o efeito mercado doméstico", Para tanto,

há necessidade de avaliar o modelo na situação de equilíbrio, de sorte que L]=L2, Y]=Y2,

dG=dG]=-dG2 etc. Diferenciando as equações de índice de preços e salários em tomo o

ponto de equilíbrio simétrico obtém-se

dG L (G)a-t [dL dw'](l-u)-=- - (l_Ti
-
a) -+(l-o-)-

G .u w L w
c

o dw = Y (G)a-t (1- T1-0"')[dY + (o -1) dG]
w w w Y G

E sabendo-se da definição do índice de custos de comercialização Z, pode-se eliminar dGIG

das equações acima, resultando em

[
u ]dw dL dY-+Z(1-u)-+Z-=-
Z w L Y

Prestando atenção na primeira das três últimas equações percebe-se o efeito direto

da mudança da localização da indústria no índice de preços. Supondo oferta elástica de

trabalho (dw=O), uma mudança no emprego industrial (dLIL) - que se move de acordo com

dinâmica já descrita - tem efeito negativo sobre o índice de preços, já que o 0<0 e T> 1.
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Tal conseqüência é conhecida como efeito índice de preços, ou seja, uma localidade que

possua maior emprego industrial terá menor índice de preços de produtos manufaturados, já

que apenas uma pequena parcela dos bens manufaturados consumidos sofre custos de
transporte.

Já a última equação, ainda sob a suposição de oferta de trabalho elástica, mostra o

efeito mercado doméstico. Tal efeito implica que um aumento de 1% sobre a demanda por

manufaturados - via aumento de renda (dY/Y) - causa um aumento de 1/Z (que é maior que

1%) sobre o emprego de trabalhadores e portanto sobre a produção. Em outras palavras,

tudo o mais igual, a localidade cujo mercado doméstico é maior possui um setor industrial

mais do que proporcionalmente maior, de sorte que há exportação de bens manufaturados

para outras localidades. Por outro lado, se for abandonada a suposição de oferta elástica de

trabalho, o efeito mercado doméstico poderá se dar não apenas via exportação, mas via

maiores salários nominais na localidade com maior mercado interno, pois a curva de oferta

de trabalho será positivamente inclinada, de sorte que deslocamentos da demanda por

trabalho alterem o emprego e o salário de equilíbrio.

Ambos os efeitos em conjunto indicam que localidades maiores - com maior

mercado interno, maior emprego e produção - possuem menores índices de preços de

manufaturados e em muitas vezes maiores salários nominais, ou seja, áreas com grande

demanda por manufaturados pagam maiores salários reais aos trabalhadores.

Em resumo, a causalidade cumulativa desses efeitos permite identificar a tendência

para a aglomeração da indústria. Localidades com um número grande de firmas industriais

possuem índices de preços de manufaturados menores e localidades com grande demanda

por manufaturados tendem a possuir um setor industrial maior do que o proporcional. Se os

trabalhadores consomem os manufaturados o. ciclo se fecha: localidades com grande

concentração de indústrias possuem grande demanda por manufaturados e, portanto,

maiores salários reais - que por sua vez atraem mais trabalhadores, de sorte que passa a

valer a causalidade circular.

Uma vez conhecidos os efeitos existentes no modelo de geografia econômica, pode-

se avaliar o que faz com que uma localidade comece a atrair firmas para seu interior. Para

tanto, é necessário discutir-se dois conceitos fundamentais: quebra da simetria e ponto de

53 Em FUJIT A, KRUGMAN & VENABLES "price index e:ffect" e "home market e:ffect" respectivamente.
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sustentação", O primeiro se refere ao ponto em que uma economia espacialmente uniforme

começa a desenvolver espontaneamente concentração de população e indústria. O segundo

se refere, numa economia espacialmente concentrada; ao ponto em que a aglomeração

passa a não ser mais sustentável.

A análise do modelo consequentemente se dará de dois modos. Primeiramente,

determinar até onde haverá uma situação centro-periferia, ou seja, o ponto de sustentação.

Posteriormente, determinar até onde haverá equilíbrio regional, isto é, o ponto de quebra

de simetria. A chave para a explicação se encontrará no comportamento dos custos de

transporte, que irão influir nos incentivos para haver ou não produção industrial

concentrada espacialmente.

2.3. Forças centrífugas e centrípetas: sustentabilidade e quebra de

simetria

Partindo-se da hipótese que a indústria é concentrada na região 1 (2=1), a situação

de concentração regional da produção será um equilíbrio se um pequeno grupo de

trabalhadores saindo da região 1 e indo para a região 2 receber um salário real menor nesta

última, caso contrário, um padrão centro-periferia não é sustentável'ê.Em detalhe, dado a

dinâmica dos trabalhadores, a sustentabilidade ocorrerá se (e somente se) OJ]>lD2.

Partindo-se de {J}] =1tem-se que:

y:=I+,u
I 2

1- ,u
y=-
2 2

G,=I

G2 =T

Intuitivamente faz bastante sentindo, uma vez que a indústria é concentrada na região I, de

modo que esta é exportadora de manufaturados e a região 2 importadora, implicando renda

maior e custo de vida menor na primeira.

54 Em FURTA, KRUGMAN & VENABLES (2000) "symmetry breaking" e "sustain point" respectivamente
55 Em outras palavras, para um padrão, onde há desequilíbrio na distribuição espacial da indústria, prevalecer,
os (atores aglomerativos têm que superar os fatores desaglomerativos.
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o objetivo é saber quando 01)<1 e quando 01»1. Uma vez, conhecendo-se os

valores acima, a equação de salário real da região 2 toma-se:

ou

Na primeira das equações acima pode-se destacar as forças que agem no processo

de localização espacial da produção. Trazendo a discussão de volta para os conceitos de

Hirschmman, há a existência de dois efeitos: encadeamento para frente e encadeamento

para trás. O último termo da expressão reflete o papel das fábricas como ofertantes de

produtos aos trabalhadores, uma vez que T= G2 - este seria um tipo de encadeamento para

frente. Por outro lado, a expressão entre colchetes indica em uma de suas componentes que

a região onde a indústria é concentrada possui maior renda e portanto maior mercado

consumidor do que a outra localidade - este seria um tipo de encadeamento para trás. Essas

são as duas forças centrípetas que agem na aglomeração da indústria.

O caso mais simples é aquele em que T=1, de sorte que 01)=1, implicando ausência

de custos de transporte e portanto a localização da firma é irrelevante. Partindo-se dessa

situação, o que ocorrerá se houver um pequeno aumento dos custos de transporte? Para

responder essa pergunta é preciso diferenciar a equação de salário real em tomo do ponto

em que T=1 e 01)=1. Procedendo desse modo, concluí-se que:

dOJ2 = p(1- 2u) -cO
dT u

ou seja, o aumento dos custos de transporte fazem com que haja diminuição do salário real

da região 2. Dessa forma, 01) que era igual a OJj (ambos iguais a 1) reduz-se, criando

incentivos para os trabalhadores e portanto para as empresas migrarem para a região 1.

Se o custo de transporte for arbitrariamente grande, há duas situações possíveis que

podem ser descritas a partir da equação do salário real da localidade 2. Se (u -1) - pu < O

o salário real e» tenderá a zero e o padrão centro-periferia sempre se sustentará. Porém, se
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(a -1)- ua > OS6 haverá um valor limite para além do qual não prevalecerá mais o

esquema centro-periferia. Graficamente:

Figura 14 - Ponto de Sustentação da Relação Centro-Periferia

PontodeS\"o

1 ; .

1 T(s) T

Fonte: FUnT Ao. KRUGMAN & VENABLES (2000)

A situação descrita pelo gráfico depende totalmente dos parâmetros do modelo: J..l

(proporção do consumo total gasto em bens manufaturados, indicando tamanho do setor

industrial na economia) e p (a intensidade da preferência do consumidor por variedade nos

bens manufaturados, indicando o grau de diferenciação de produtos na economia). Por

isso, cabe uma discussão sobre as magnitudes de tais parâmetros e as suas implicações no

modelo.

Se p for pequeno (alto grau de diferenciação de produtos), a elasticidade de

substituição entre os manufaturados (O") será pequena, de sorte que o gráfico acima se

"esticará" para direita, ou seja, aumentar-se-ão os valores dos custos de transporte que

tomam o esquema centro-periferia sustentável. Caso contrário (p for grande), ocorrerá o

efeito inverso.

a-I
56 Nesta situação está valendo a suposição de no-black hole condition, de sorte que -- > J..l , que impede

a
a ocorrência de situações em que os retornos crescentes sejam. tão fortes a ponto da economia colapsar num
úníco ponto do espaço.
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Se j.J for muito pequeno, praticamente zero, a equação de salário real da região 2 se

tomará:

de modo que 7>1 tomará 012> J. Isto, por sua vez, tomará a situação centro periferia

insustentável, uma vez que a firma só venderá para o mercado agrícola de sorte que será

vantajoso mover-se de uma situação de concentração espacial por causa da concorrência -

este desejo de se afastar dos concorrentes é uma força centrifuga do modelo. Em outras

palavras, se o setor industrial for pequeno, a possibilidade de haver estabilidade da

desigualdade regional é pequena. Portanto, somente com um setor industrial expressivo é

que pode ocorrer sustentabilidade de uma ocupação espacial economicamente

desequilibrada.

Uma vez discutido o ponto de sustentação de uma localização tipo centro-periferia é

preciso discutir a ocorrência de rompimento de uma situação de equilíbrio regional, ou seja,

o ponto de quebra de simetria. partindo-se da situação em que há equilíbrio na distribuição

espacial da manufatura (..1.=%), cabe perguntar quando isso se tomará insustentável. Ou

seja, qual será o valor do custo de transporte que começara a criar incentivos para a

aglomeração?

A situação inicial de equilíbrio na distribuição espacial da manufatura implica:

1
fJ=f2 =-

2
w1 =w2 =1

C,.-" =w =[1+~""]
Para responder a pergunta anterior é preciso avaliar o choque de uma mudança nos

custos de transporte sobre o impacto que uma mudança na distribuição espacial do emprego

industrial tem no salário real. Para tanto, é preciso diferenciar as 4 equações do modelo em

tomo da situação inicial de equilíbrio. Tais procedimentos resultam no seguinte sistema de

equações simultâneas:
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dY = j.JdJr.+ P dw
2

dG =~dJr.+Zdw
C l-a

dC
odw = 2ZdY + (a -1)Z G
Gr d. -dw dGOJ- -p-

C

o passo seguinte é achar os fatores que fazem a distribuição do emprego na manufatura

afetar o diferencial de salário real (dm/dJr.). Para isso tem que se resolver o sistema acima.

Substituindo dY nas demais equações pelo seu respectivo valor e escrevendo o sistema

matricial mente, separando as variáveis dependentes do lado esquerdo e as independentes do

lado direito, tem-se:

[
1 -Z ][dGJ [~Z dJr.]a-pZ C = 1 a
Z 2Zp

l-a dw --dJr.
l-O"

cuja resolução resultará (usando a definição de a) em:

dOJ = 2ZG-,,(I- pJ[p(l + p)- Z(p2 - P)]
dÂ p 1- pZ (1- p) - pZ 2

o sinal de tal expressão dependerá exclusivamente do numerador, uma vez que o

denominador é sempre positivo, já que p e p são números entre O e I (exclusive) e Z

também é um número entre O e 1 (inclusive). Dados o parâmetros do modelo, o sinal do

numerador irá, portanto, depender dos valores que Z irá assumir e os mesmos dependem

diretamente dos valores do custo de transporte T Se Z for pequeno (baixos custos de

transporte), o numerador será positivo. Logo, o equilíbrio simétrico será instável. Se Z= 1

(custos de transporte infinitamente elevados, implicando autarquia), o numerador será:

positivo se p<p e negativo se p>u, de modo que haverá duas situações possíveis:

a) O equilíbrio simétrico será sempre instável (P<p), pois não vale no black hole

condition;

b) O equilíbrio simétrico será suficientemente estável na presença de elevados custos de

transporte.
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Posto isso, analisar-se-á O caso em que Z<1. Partindo-se da situação de Z=O, ou

seja, T=1, percebe-se que a realocação do trabalhadores não afeta o diferencial de salários,

já que na ausência de custos de transportes as regiões são idênticas. Para níveis maiores de

custo de transporte, os encadeamentos para frente e para trás começam a atuar com a

realocação dos trabalhadores, elevando o salário real da região para onde estão de movendo

os mesmos. Por fim, para valores muito elevados de T, um aumento na força de trabalho de

uma região reduz seu próprio salário real, uma vez que haverá uma oferta maior de

produtos que não conseguirão ser exportados devido aos custos de transporte. A quebra de

simetria ocorre com a mudança de sinal da expressão. Graficamente:

Figura 15 - Ponto de Rompimento de Equilíbrio Regional

d(oIdJ.

o

Ponto de Quebra de
Simetria (droldJ.)=f(f)

1 T(B) T

Fonte: FUnT A.,KRUGMAN & VENABLES (2000)

o valor T(B) de quebra de simetria depende dos valores assumidos pelos parâmetros do

modelo (p e p). Quanto maior for J1, maior será a parcela de manufaturados na economia e

consequentemente maior será a extensão de T em que haverá equilíbrio instável. Do outro,

T(B) é inversamente proporcional a p, implicando que maior grau de diferenciação dos

produtos na economia - menor p (e portanto maior mark-up) - aumenta a extensão de Tem

que haverá equilíbrio instável. Em resumo, quanto maior for a parcela de produtos

industrializados na economia, mais diferenciados e com maior mark-up, maior será a
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tendência para que se rompa o equilíbrio simétrico e haja concentração regional da

produção.

Para ilustrar os fatos aqui apresentados, é reproduzida a simulação de FUJIT A,

KRUGMAN E VENABLES (2000) para nove situações diferentes, apresentando os valores

dos respectivos pontos de sustentação e de quebra de simetria. Os resultados podem ser

resumidos na tabela abaixo:

Tabela 8 - Valores críticos de T

p - 0.2 p - 0.4

4.47

1.81

1.44

fl- 0,6

T(B) T(S)

8,72 3124.7

2,30 5.00

1.68 2.44

T(B) T(S) T(B)

0-=3 fp·O.67J 1.67 1.72 3.05

(J 5 (pO,8) 1.26 1,27 1,63

(J ,7!P 0'1'56j 1.158 1.164 1.36

T(S)

Fonte: FUnT A KRUGMAN & VENABLES (2000: p. 75)

Analisando a' tabela pode-se perceber que os valores de quebra de simetria e de

sustentação de concentração não são iguais. Essa é lima característica importante que atenta

para uma espécie de dependência de trajetória, ou seja, para que haja mudanças na

ocupação do espaço os incentivos têm que ser bastante fortes, pois não se pode

simplesmente deslocar as fábricas e os trabalhadores entre regiões de forma instantànea e

sem custos. Sendo assim, há "an often decisive role for history" (KRUGMAN, 1993: p.9).

O modelo aqui desenvolvido pode, então, ser resumido através do gráfico abaixo

(linhas tracejadas representando os equilíbrios instáveis e linhas cheias os equilíbrios

estáveis)
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.•Figura 16 - Equilíbrio e Desequilíbrio Regional como Função dos Custos de Transporte

1/
2

,

r\ .

: ....
: :'
::,
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\1

O

1 T(B T(S) T

Fonte: FUJIT A, KRUGMAN & VENABLES (2000)

De um até T(S) prevalece estrutura centro-periferia (indústria concentrada em

somente uma das duas regiões) e de T(B) até T ==:>00 predomina o equilíbrio simétrico entre

as duas regiões (indústria igualmente distribuída).

Tem-se portanto um modelo geral e coerente que explica do ponto de vista analítico

o motivo da ocorrência e da perpetuação de concentração espacial da produção. É

fundamental para sua existência determinados fatores:

a) Existência de custos de transporte não desprezíveis;

b) Encadeamento para frente (oferta de insumos e bens de consumo decorrente da

concentração produtiva, reduzindo o índice de preços dos manufaturados da localidade

e logo, aumentando o salário real - induzindo a vinda de mais trabalhadores e mais

empresas);

c) Encadeamento para trás (grande mercado consumidor, uma vez que mais trabalhadores

na localidade geram mais renda e maior potencial de demanda).

Dessa forma, há uma causalidade cumulativa e circular operando quando as forças

aglomerativas superam as forças desaglomerativas. Mas, para que os encadeamentos

passem a operar, a produção no nível individual tem que possuir retornos crescentes de

escala, ou seja, a competição é imperfeita. É claro, que no mundo real há outros motivos

além dos encadeamentos para explicar a ocorrência de concentração da atividade numa
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determinada região, como "spillovers" de conhecimento e amplo mercado para

qualificações especializadas. No entanto, os encadeamento são passíveis de modelagem

explícita, enquanto que os outros dois ainda nã058.

3. Comércio Externo e Geografia Interna

Uma vez apresentado o modelo de economia regional que explica a concentração

industrial e portanto a existência de desigualdades, pode-se questionar qual seria o efeito do

comércio internacional sobre a estrutura geográfica da economia. Porém, para que tal

pergunta seja respondida é necessário adaptar o instrumental até aqui utilizado.

3.1. Hipóteses e características básicas

A primeira diferença com o modelo anterior é a inexistência do setor agricola (para

facilitar a exposição), logo J.Fl. Desse modo, a economia só produz bens manufaturados.

O único fator de produção continua sendo o trabalho. No entanto, existem agora três

localidades:

• O ( setor externo);

• 1 (região doméstica);

• 2 (região doméstica);

de modo que o trabalho só é móvel entre as duas últimas, enquanto que as mercadorias são

móveis entre todas.

Do ponto de vista dos custos de transporte, existe entre as regiões domésticas um

gasto T Já, com relação ao setor externo, ambas as regiões domésticas possuem um mesmo

custo To para transacionarem com o exterior.

Como o modelo tem apenas um fator de produção, o trabalho na industria, não há

retornos decrescentes de escala, pois não existe outro fator de produção que esteja

fixo/imóvel. Assim, também não há qualquer motivo aparente para haver concentração

produtiva em uma das localidades domésticas. Dessa forma, para tomar o modelo mais

58 Conforme ressaltam FUTITA.,KRUGMAN & VENABLES (2000)
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condizente com os seus propósitos é introduzido (ad-hoc) uma força centrífuga no salário

real: um custo de congestionamento.ô, ligado ao tamanho da localidade:

(1- ,1)0

2"

com 8 E (0,1). Sendo assim, quanto maior o tamanho da localidade (representado por maior

concentração de trabalhadores na região) maior será o custo de congestionamento e menor

o salário real em tal localidade (supondo tudo o mais constante).

Por fim, vale lembrar que a dinâmica do trabalho continua a mesma da seção

anterior.

3.2. O Modelo

Dado as hipóteses, suposições e caracteristicas básicas, o modelo se apresenta de

forma muito semelhante ao modelo centro-periferia com economia fechada, porém agora há

uma região a mais: o setor externo. Dessa forma tem-se:

Yo=Lo
YI =ÀwI

Y2 =(I-À)w2

1

Go = [Lo + À(wIT)l-O" + (1- À)(W2T) 1-0" ]1-0"

1
GI= [LorJ-a + Âw}-a + (1- Â)(W2r)1-a ]1-a

I

G2= [LoTJ-a + À(wIT)l-a + (1- À)w~-a JI-a
I

wl = [YoGg-1rJ-a + YIGf~I + Y2Gf-1rl-a fa
I

w2 = [roGg-ITJ-a +Y1Gt-1T l-a +Y2Gf-l Ju

(1-À)8
úJI =WI---GI

À8
úJ2 =W2-G2

Cabe ressaltar que a renda do setor externo é definida daquela forma por hipótese.
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Uma integração econômica do país em questão com o resto do mundo traz a tona a

questão dos custos de transporte com o exterior, antes irrelevantes para uma economia

fechada. Quanto menores forem estes custos mais vantajoso é para a economia se voltar ao

exterior e quanto mais elevados, mais dependentes ficam as firmas do mercado doméstico.

O acesso ao mercado externo reduz a desvantagem das pequenas localidades e permita que

cresçam

A análise parte de uma situação de equilíbrio espacial (À=0) e estuda o impacto da

integração econômica (via To) sobre a distribuição do emprego na manufatura que afetará

por sua vez o diferencial de salário real (dCtJ/dÀ) e, portanto, os incentivos para realocação

espacial do fator trabalho. Para isso, tem que se proceder de forma semelhante à seção

anterior, ou seja, diferenciando as equações do modelo em tomo do ponto de equilíbrio

simétrico e resolvendo o sistema linear resultante. Feito esses procedimentos o resultado

obtido será a seguinte expressão:

a(1) ~ = Z(20" -1) -8
aÀ CtJ [O"+ Z(O" -I)KO"-I)

A primeira componente do lado direito da equação é positiva e capta os

encadeamentos para frente e para trás, ou seja, as forças centrípetas. Já a segunda

componente mostra a deseconomia da concentração regional. O equilíbrio simétrico será

instável se dto /dÀ>O. A expressão só será negativa se Z=O e se tomará crescente conforme

Z cresça e 8 não seja muito grande.

Por outro lado, Z (índice de custo de comercialização) depende dos valores de T, G

e w. No entanto, G e w dependem, dentre outras variáveis, de To (se To aumentar, haverá

aumento do índice de preços dos. manufaturados e redução do salário nominal que afetará

Z). Portanto, valores elevados de To desequilibram o equilíbrio simétrico, levando a um

equilíbrio assimétrico, com 2 regiões de tamanhos diferentes (desiguais). Graficamente,

para 8 não muito grande, tem-se:
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Figura 16 - Equilíbrio e Desequilíbrio Regional em Função dos Custos de Importação

To To

Fonte: FUnT A, KRUGMAN & VENABLES (2000)

o valor crítico de To que faz com que ambas localidades sejam de mesmo tamanho,

depende de Õ, Lo e T, que determinam a posição da curva na figura acima.. Altos custos de

congestionamento detém aglomeração, assim quanto mais elevado Õ, mais para a direita é a

curva e mais elevado o valor crítico de To. O mesmo efeito tem a população externa, quanto

maior o mercado consumidor externo mais elevada a parte das exportações nas vendas das

firmas domésticas. Finalmente, quanto mais baixos os custos internos de transporte mais

fracas ficam as forças de aglomeração na economia, favorecendo maior equilíbrio regional.

Resumindo, o modelo indica que a liberalização comercial cria fortes incentivos

para haver desconcentração na economia doméstica. Num país, voltado para seu mercado

interno há a tendência da industrialização levar ao estabelecimento de uma estrutura centro-

periferia no seu espaço geográfico. Geralmente, as principais regiões metropolitanas do

país aglomeram em tomo de si uma considerável parte das empresas industriais.. Isto é

natural numa economia "voltada para dentro", pois é nessas localidades que as firmas têm o

melhor acesso aos insumos produzidos internamente e ao mercado consumidor

(encadeamentos para trás e para frente). Por outro lado, a abertura da economia ao

comércio internacional faz com que os efeitos de encadeamento tomem-se menos

importantes. Uma firma que exporta a maior parcela de sua produção e que utiliza uma

parcela significativa de insumos importados, possui poucos incentivos para se localizar no
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centro econômico do país, pois as deseconomias de aglomeração, os custos de

congestionamento, são para ela mais fortes que as vantagens dos efeitos de encadeamentos

de uma localização no centro .

..
.'
/~
'.
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CAPíTULO IV

Desigualdades Regionais e Mercado de Trabalho

o capítulo anterior preocupou-se em detalhar a apresentação dos conceitos teóricos

e em identificar as forças aglomerativas e desaglomerativas, salientando o modo como

atuam Considerando, assim, o funcionamento da economia no espaço geográfico - sua

dinàmica. a polarização e a criação de desigualdades regionais - pode-se buscar a

convergência do plano teórico para a explicação do plano real. A aplicação do modelo

realizar-se-á sobre o Brasil e suas desigualdades regionais.

E importante ressaltar que não está em discussão as origens remotas da desigualdade

regional brasileira, que tem razões históricas e sociais fora do escopo deste trabalho.

1. As hipóteses e o contexto do problema

A primeira hipótese aqui levantada é que a estratégia de desenvolvimento pela

substituição de importações perpetuou e mesmo agravou estas desigualdades. Uma segunda

hipótese é que embora os custos de congestionamento das grandes metrópoles atuem no

sentido da desconcentraçào e dispersão de algumas atividades, isto não tem ocorrido com

força suficiente para tomar a desigualdade regional um problema menor. A terceira

hipótese é que uma política bem definida e clara de abertura comercial pode criar forças

contrárias à concentração, produzindo possibilidades de redução dos desequilíbrios entre as
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regiões. Por fim, vale lembrar que o objetivo último desta exposição é analisar o mercado

de trabalho: o emprego regional (sob suas diversas manifestações), que reflete as mudanças

sofridas na esfera produtiva.

Historicamente, pode-se dividir a tendência à desigualdade entre as regiões do

Brasil em três fases". A primeira se refere à fase de acentuação das desigualdades

regionais, que coincide (não por acaso) com o período de implantação de indústrias

substitutivas de importações, principalmente de bens de consumo duráveis. Tal período

compreende a década de trinta e se estende até o início dos anos setenta. Foi nessa época

que São Paulo, que já era o estado mais populoso, contando com grande mercado

consumidor e uma infra-estrutura industrial e comercial mínima, começou a se diferenciar

dos demais estados. Conforme as relações anteriormente expostas, uma vez que exista um

centro onde se encontra o mercado consumidor e onde haja algumas empresas instaladas, os

efeitos aglomerativos começam a atuar de forma mais forte, atraindo a mão-de-obra e as

empresas. A instalação do parque automobilístico na Grande São Paulo (região do ABC)

foi um exemplo claro disso.

Sendo assim, a medida que o país caminhou em direção à industrialização, uma

região. normalmente seu centro urbano e seu maior mercado consumidor, foi sendo,

relativamente, mais beneficiada do que as demais. A causalidade circular cumulativa

operava. de forma a permitir que em São Paulo concentrasse a maior parte dos

investimentos produtivos e das mudanças na estrutura econômica: era a "implantação do

setor moderno" no país. Esse viés industríalizante, metropolitano e paulistano marcou o

período. Foi também, nesta época, que as diferenças entre Norte/Nordeste e Centro-Sul do

país se tomaram marcantes, gerando um "abismo" entre essas duas grandes regiões: o

contraste entre o "norte atrasado" e o "sul desenvolvido", entre aqueles com baixa e aqueles

com alta produtividade. Foi, justamente, essa diferença flagrante que fez com que fossem

criados órgãos de desenvolvimento regional (como SUDENE58 ou SUDAM59), na tentativa

57 Conforme CANO (1998).
58 Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste.
59 Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia.



de amenizar tais contrastes, trocando a antiga política de assistencialismo regional por uma

tentativa de geração de dinamismo 10cal60.

Além disso, do ponto da movimentação do trabalho, conforme apontava o modelo,

houve grandes contigentes de trabalhadores migrando em direção ao Centro-Sul,

especial mente para São Paulo, em busca de maiores salários.

A segunda fase, inicia-se em meados dos anos setenta e perdurou até fim dos anos

oitenta. Neste período, houve uma "reversão da polarização", ou seja, uma desconcentração

da atividade produtiva. A principal causa disso foi a implantação dos projetos oriundos do

11 PND61
, cujo foco era principalmente o setor de bens intermediários, cuja produção é

geralmente enraizada locacionalmente, ou seja, que se localiza perto da fonte de matéria-

prima e não próxima ao mercado. Da implantação até a sua maturação (meado dos anos

80), houve desconcentração do dinamismo econômico, antes centrado principalmente em

São Paulo. Mas, uma vez que esses projetos foram concluídos, não havia mais outra grande

força capaz de atuar na redução dos desequilíbrios regionais. As baixas taxas de

crescimento e a crise do fim dos anos 80 com impacto mais acentuado em São Paulo, que

era o estado mais industrializado, atuaram novamente no sentido da redução dos

desequilíbrios. Ou seja, a distância relativa entre as regiões diminuiu não pelo crescimento

maior das mais atrasadas, mas pelo menor crescimento da mais avançada.

O que se depreende desse processo é a constatação da integração do mercado

nacional, tendo como centro a região de São Paulo e adjacências, estabelecendo-se uma

hierarquia do dinamismo econômico. A periferia se constituiu, justamente, em função do

centro, especializando-se no fornecimento de matérias-primas e mão-de-obra, consumindo

os produtos manufaturados por ele produzidos.

A terceira fase ocorreu nos anos 90, justamente quando o Brasil realizou sua

abertura econômica. Em tal período, as desigualdades regionais, ou em outras palavras a

polarização, aparentemente voltou a crescer (conforme atestado pela tabela 2 do capítulo I).

Um efeito contrário, a princípio, do que seria esperado. No entanto, ao analisar-se o

mercado de trabalho regional, as evidências empíricas indicam que sob determinados

6<J CANO (\99&), que inclusive ressalta na página 23 "o desenvolvimento regional com eliminação das
disparidades sociais mais acirradas".
61 Plano Nacional de Desenvolvimento.
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aspectos está ocorrendo desconcentração, principalmente no que se refere às metrópoles e

às capitais.

2. Concentração e desconcentração

o processo de desenvolvimento através da industrialização substitutiva é marcado

também por um intenso movimento de urbanização (ver tabela Z). No país, consolidaram-

se nove regiões metropolitanas (São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Curitiba, Porto

Alegre. Recife, Salvador, Belém e Fortalezaj=', que concentram, em cada uma, 1,1 milhão

de habitantes ou mais'".

Tabela 9 - Taxa de urbanização e densidade demográfica -1970/1991

Brasil e Taxa de Densidade

Grandes urbanização demográfica
regiões (%) (hab./km2

)

1970 1980 1991 1970 1980 1991
Brasil 55,94 67,59 75,59 10,94 14,08 17,18
Norte 45,13 51,65 59,04 1,01 1,66 2,59
Nordeste 41,82 50,46 60,65 18,27 22,61 27,22
Sudeste 72,70 82,81 88,02 43,37 56,31 67,66
Sul 44,29 62,41 74,12 29,35 33,86 38,34
Centro-Oeste 48,08 67,79 81,28 2,70 4,01 5,85

Fonte: IBGE. Censos Demográficos.

A população brasileira e as regiões metropolitanas cresceram de forma intensa e

rápida nos últimos 50 anos. A tentativa de acelerar as etapas, e até eliminar algumas, a fim

de compensar o atraso nos padrões de desenvolvimento econômico, fizeram com que tais

regiões metropolitanas apresentassem taxas de crescimento muito elevadas em curto

período de tempo. Por causa disso, a capacidade de planejamento urbano e de controle

sobre o processo foram mínimas. O resultado foi um crescimento desordenado de tais áreas

metropolitanas, de sorte que a oferta de serviços públicos foi insuficiente para atender a

demanda, principalmente a oferta de infra-estrutura em geral (habitação, transportes,

62 Apesar da Grande Manaus. Distrito Federal e Grande Vitória também possuírem I, I milhão ou mais de
habitantes. não são consideradas sedes de regiões metropolitanas.
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saneamento e energia), gerando problemas como periferização e precarização das

condições de habitação, rede de transportes públicos insuficientes, excesso de

congestionamentos (elevando os custos de transporte), insuficiência de redes de

saneamento público (causando poluição do solo e de mananciais), além do problema da

poluição causadas pelas empresas industriais. Ao longo do tempo, os custos das empresas e

dos indivíduos se instalar em tais regiões foi se elevando, principalmente aqueles que se

referem à qualidade e ao custo de vida.

Tais externalidades negativas da aglomeração urbana, que marcam as metrópoles

brasileiras ainda hoje, são forças centrifugas, que juntamente com a presença mais forte dos

sindicatos nessa regiões, tendem a expulsar as empresas, que acabam por procurar

alternativas como, por exemplo, localizar-se no interior. Elas A conjunção desses fatores

equivaleriam, haja vista os modelos anteriormente expostos, aos custos de

congestionamento, que são proporcionais ao tamanho da região.

No caso brasileiro, o município de São Paulo possui essas características de forma latente.

Todavia. esses fenômenos não são exclusividade do caso brasileiro. Em geral, as grandes

concentrações metropolitanas encontram-se nos países em desenvolvimento'". Conforme

afirmam KRUGMAN & LIV AS (1996), as grandes cidades do terceiro mundo são ''Romas

sem impérios", concentrações urbanas que não são saudáveis. Dentre os diversos motivos

elencados por ADES & GLAESER (1995)65, a existência desses grandes centros urbanos

esteve associada aos custos de transporte elevados e às políticas comerciais protecionistas

praticadas pelos países - mercados fechados promovem aglomerações metropolitanas'".

Com a relação entre a política comercial protecionista e a tendência em se

desenvolver grandes metrópoles, a diminuição das tarifas e o aumento das transações

comerciais de um país com o exterior podem, de acordo com o que foi apresentado nos

modelo anteriores, além dos já conhecidos aumentos de bem-estar e de eficiência

econômica, atuar no caminho de um maior equilíbrio regional do país. É um ponto

controverso este levantando, uma vez que os criticos da abertura comercial atacam essa

63 De acordo com o IBGE.
(H De acordo com ADES & GLASER (1995), 60 das 100 maiores aglomerações urbanas encontravam-se
localizadas nos países em desenvolvimento no ano de 1985. No mesmo ano, dos 11 centros metropolitanos
com 10 milhões ou mais de habitantes, 7 estavam nas regiões menos desenvolvidas do mundo.
65 Como os fatores políticos de democracia ou ditadura e a estabilidade ou não de poder.
66 De acordo com KRUGMAN & UVAS (1996).
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política por justamente acreditar que ela possa destruir postos de trabalhos e eliminar

empresas. No entanto, a possibilidade de explorar vantagens comparativas pode abrir novas

alternativas àquelas regiões periféricas do país que ficaram à margem do "desenvolvimento

industrial".

Em um esquema teórico centro-periferia, conforme o apresentado no capítulo

anterior, uma vez que ocorrem vantagens econômicas na aglomeração espacial, a ocupação

geográfica do país se dá através da especialização de uma região na produção de

manufaturados (centro) e a outra, na produção de primários ou agricolas (periferia).

Colocando o problema de outra forma, o centro possui uma concentração de empresas e de

população maior do que a existente na periferia, pois nele os salários reais são maiores uma

vez que os bens domésticos são mais baratos onde as firmas são concentradas. O caso típico

analisado pela literatura recente, como ADES & GLAESER (1995) e KRUGMAN &

UVAS (1996), é a Cidade do México (umas das maiores e mais problemáticas

concentrações urbanas do mundo).

Havendo a existência de um terceiro ente: o setor externo, surge a possibilidade da

periferia produzir não apenas para o centro do país, mas também para o exterior. Dessa

forma, haveria aumento do dinamismo na periferia, de sorte que as forças centrípetas

passariam a atuar de modo mais forte, atraindo novas empresas e população, contribuindo

para redução das disparidades regionais.

Apresentado quais seriam as possíveis forças aglomerativas e desaglomerativas

atuantes o caso brasileiro, e mantendo em perspectiva as relações expressas nos modelos, é

possível caracterizar os efeitos da abertura sobre o emprego nas diferentes regiões. Para

tanto, é necessário dividir o conjunto de forças atuantes. O primeiro conjunto de forças está

numa relação metrópole-interior e o segundo na relação centro-periferia.

A relação do emprego entre metrópole e interior se dá em duas fases:

a) expansão da industrialização e da urbanização, que aglomera empresas e indivíduos nas

grandes metrópoles, promovendo a migração do interior para tais cidades; e

b) aumento dos "custos de congestionamento" (aumentando o custo de vida e de produção

nos grandes centros) tornando-se suficientemente altos para expulsar parte das empresas

e dos trabalhadores em direção ao interior.
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A primeira relação parece ter predominado dos anos 50 até os anos 80. Já a segunda

relação, mostrou-se, aparentemente, recorrente nos anos 90.

Do ponto de vista da relação centro-periferia haveria também duas fases, a saber:

a) expansão relativamente maior do emprego no centro durante o período de implantação

das indústrias substitutivas de importações; e

b) expansão relativamente maior do emprego na periferia, após a abertura comercial.

Na verdade, estes efeitos são esperados e precisam ser confirmados a partir dos dados,

todavia devem ser considerados através de uma análise conjunta que combine, na reflexão,

os fatos históricos e a lógica formal de funcionamento dos modelos de economia regional e

urbana apresentados. Acredita-se que não há incompatibilidade entre os dois métodos

(histórico e lógico): eles se complementam para esclarecer os eventos do mundo real.

3. Emprego metropolitano e não-metropolitano

Utilizando como fonte de informações os dados da Pesquisa Nacional por Amostrar

de Domicílios (PNAD)67 do IBGE durante o periodo compreendido entre 1978 e 1998,

pode-se acompanhar a evolução do emprego nas regiões metropolitanas e não-

metropolitanas do Brasil.

O emprego não-metropolitano em níveis absolutos é maior do que o emprego

metropolitano, uma vez que o último se refere somente àquelas nove cidades anteriormente

apresentadas. Tal situação permanece inalterada, conforme indica a tabela 4.2. abaixo.

Tabela 10 - Emprego Metropolitano e Não-Metropolitano (valores absolutos)

Emprego 1978 1998

Metropolitano 10.194.297 15.601.148

Não-Metropolitano 20.162.789 41.321.291

Fonte: elaboração do autor com base nos dados da PNAD-IBGE

A constatação da predominância do emprego não-metropolitano, no entanto, não

reflete por completo a evolução do emprego. O primeiro ponto a ser notado é o crescimento

67 Mais informações sobre os procedimentos adotados ver Anexo I.
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maior do emprego não-metropolitano no período: 164,86% contra 97,78% no emprego

metropolitano. Já o segundo ponto, a evolução do emprego ao longo do período em

questão. traz informações mais ricas e importantes. Acumulando-se as taxas de crescimento

para anos selecionados, pode-se observar no gráfico abaixo que o desempenho do emprego

não-metropolitano tomou-se maior apenas nos anos noventa, revertendo tendência

dominante, em prol do emprego metropolitano, nos anos oitenta.

Figura 17
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Fonte: elaboração do autor

o avanço do emprego não-metropolitano indica uma possível desconcentração

ocorrendo nas grandes metrópoles, de sorte que o mercado de trabalho das outras regiões

do pais se apresenta relativamente mais dinâmico.



Vladimir Fernandes Maciel 88

Com base nos mesmo dados e utilizando-se o índice de turbulência", pode-se

analisar a variação na estrutura regional do emprego entre dois instantes do tempo. Esse

índice é definido como:

Onde. P» é a proporção do emprego na região j em relação ao emprego total no instante i.

Sendo assim, denota-se no gráfico abaixo que foi em 1990 que se deu a grande alteração na

estrutura dos empregos metropolitano e não-metropolitano, justamente no ano da abertura

comercial, que por sua vez é o ano da reversão da tendência de crescimento de tais

empregos (como visualizado no gráfico anterior).

Figura 18
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Fonte: elaboração do autor

Logo, cabe verificar se a expansão do grau de abertura da economia brasileira está

realmente relacionada a isto. A primeira constatação, pelo gráfico abaixo, é que o grau de

!x~ Baseado na aplicação de CAMARGO, NERI & REIS (1999).
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abertura'" da economia expandiu-se consideravelmente a partir de 1990 (figura 3), ano

crucial para as mudanças em relação ao emprego.

Figura 19
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Fonte: elaboração do autor

Na tentativa de captar a influência do grau de abertura sobre o emprego regional

pode-se elaborar um modelo econométrico e verificar-se a significância e o sentido do

impacto de tal abertura comercial sobre o emprego. Com base nos dados obtidos da PNAD

em anos selecionados, e tomando-se uma amostra dos nove estados brasileiros que possuem

regiões metropolitanas, é possível estimar um modelo logístico 70.

O modelo logístico pertence à classe de modelos que tratam de variáveis

qualitativas. O sentido intuitivo deste modelo, neste caso, é indicar se a abertura comercial

favoreceu o emprego não-metropolitano e, portanto, a desconcentração. Do ponto de vista,

formal, quer-se verificar se o grau de abertura econômica daqueles nove estados é um dos

69 Soma dos valores em reais (R$) das exportações e das importações dividida pelo Produto Interno Bruto a
preços de mercado da indústria geral e da agricultura.
'o Sobre procedimentos adotados e a base de dados, ver Anexo I e Anexo II respectivamente.
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determinantes da participação do emprego metropolitano no emprego total. A tabela 3

apresenta os resultados.

Tabela 11 - Regressões Logísticas71

Variável dependente:

ln(~-}
1- Yt

1 2 3 4
Intercepto -0,233 0,426 -0,285 0,316

(0,344) (4,506) (-0,843) (3,603)
Ln do grau de abertura 0,02082 0,313 0,01079 0,398

(0,283) (4,486) (0,033) (4,806)
Dummy pós-abertura 0,06158 -0,161

Oummy Grande Norte73
(0,187) (-4,240)
-0,224 -0,226
(0,170) (-1,253)

Oummy Rio de Janeiro 1,226 1,209
(19,390) (18,612)

Dummy Minas Gerais -1,252 -1,271
(-19,653) (-19,385)

Oummy Rio Gde. do Sul -0,688 -0,700
(-11,031) (-10,970)

Dummy Paraná -1,022 -1,019
(-16,560) (-16,223)

Dummy Bahia -1,193 -1,204
(-19,114) (-18,877)

Dummy Pernambuco -0,150 -0,111
(-2,158) (-1,502)

Dummy Ceará -0,337 -0,318
(-5,294) (-4,844)

Dummy Pará -0,341 -0,349
(-5,506) (-5,518)

Dummy 1985 0,0213 0,182
(0,55) (2,442)

Dummy 1986 0,0399 0,257
(0,83) (3,151)

Dummy 1987 0,05361 0,221
(0,136) (2,940)

Dummy 1988 0,05544 0,181
(0,145) (2,529)

Dummy 1990 -0,0284 0,107
(-0,074) (1,481)

Dummy 1992 -0,04119 -0,01519
(-0,112) (-0,229)

Dummy 1993 -0,03942 -0,01433
(-0,107) (-0,216)

Dummy 1996 0,0008599 -0,03050
(0,002) (0,459)

Dummy 1997 0,005866 0,01023
(0,016) (0,154)

Graus de Liberdade 86 79 78 71

-J Além das regressões com variáveis dummies de intercepto. foram testadas também regressões com dummies
de inclinação. que no entanto. não se mostraram adequadas (parâmetros não significativos).
-~Onde yt é a proporção do emprego não-metropolitano em relação ao total do emprego no estado.
73 Conforme agrupamento do Brasil em duas grandes regiões, explicitado no capítulo I.
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A introdução das variáveis dummies'" nas regressões visa captar os efeitos fixos de

tempo e de região. Há dummies para cada estado e para cada ano (com exceção de São

Paulo em 1998, que é a observação base - parte do intercepto capta seu efeito sobre a

variável dependente). Além disso, há dummies de agregação, uma delas se referindo ao

efeito fixo dos anos pós abertura comercial e a outra com relação à localização do estado na

grande região norte (relativamente mais pobre).

A análise da adequação das especificações se faz com base na significância dos

paràrnetros de acordo com o valor estimado do teste t a 5%, expresso, na tabela, abaixo dos

valores dos coeficientes (entre parênteses). Em todas as regressões procura-se mensurar o

parâmetro associado ao logaritmo natural do grau de abertura.

A primeira regressão foi obtida com especificação mínima: além do logaritmo

natural do grau de abertura e da constante, introduziu-se as dummies região norte e pós-

abertura. O resultado obtido indica que os coeficientes não foram significativos nesta

especificação, logo, pode-se concluir que não é possível a agregação de tempo e de região

de modo simultâneo.

A segunda especificação do modelo, possui, além do intercepto e da variável

referente ao grau de abertura, a dummy pós-abertura e as dummies dos estados. Nesta

regressão todos os parâmetros se mostraram significativos. Há indicações de que o grau de

abertura incide positivamente sobre a probabilidade do sujeito estar empregado na região

não-metropolitana. Além disso, São Paulo e Rio de Janeiro contribuem para o aumento

dessa probabilidade, ao contrário dos demais estados. Uma possível explicação para este

fato e que ambas regiões metropolitanas são as maiores do país e sofreram no passado os

maiores influxos migratórios, de sorte que os efeitos de desconcentração atualmente sejam

mais fortes do que em outras unidades da federação. No ano de 1998, por exemplo, um

aumento marginal dos respectivos graus de abertura aumentaria a proporção do emprego

não-metropolitano de São Paulo em 0,07825 e da Bahia em apenas 0,0188575
.

A terceira regressão, assim como a primeira, não foi bem sucedida na estimação dos

parâmetros do modelo: nenhum coeficiente foi significante. A dummy região norte em

combinação com as dummies para cada ano não são adequadas. Ou seja, os efeitos fixos de

- 1 A variável dummy é na verdade uma medida de desconhecimento dos fatores específicos que operam em
cada ano em cada estado.
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cada estado são bastante relevantes, de modo que, nenhuma das regressões contendo a

variável agregada Região Norte apresentou-se adequada.

A quarta estimação apresentou resultado satisfatório no que se refere à significância

do grau de abertura, e apenas razoavelmente no caso da constante. Ambos, possuem sinal

positivo (e portanto de interpretação semelhante à segunda regressão). No entanto, apesar

das dummies de cada estado serem significativas em sua grande maioria, as dummies de ano

tomam-se cada vez menos significativas conforme indicam anos mais recentes da década

de 90. Parece haver, portanto, um efeito fixo comum aos anos desse período, representando

possivelmente uma mudança estrutural importante. A melhor estimação, assim sendo, é a

segunda.

Depreende-se da análise econométrica o papel positivo do maior grau de abertura

comercial sobre a expansão do emprego não-metropolitano e, logo, sobre a

desconcentração regional.

4. Emprego nas capitais e nas cidades médias e grandes

Pode ser argumentado que a análise dos dados anteriores é incompleta por apenas

englobar nas suas estimações dados referentes a nove estados brasileiros. Para adequar-se a

tal consideração e, dessa forma, completar a análise, adotou-se também outra base de dados

além da PNAD. Tal base é a RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) do Ministério

do Trabalho. Há que se atentar, no entanto, que a RAIS fornece apenas informações sobre o

setor formal da economia, apesar de possibilitar a desagregação dos dados por municípios.

Ou seja, enquanto os dados da PNAO englobam tanto o setor formal quanto o informal, os

dados da RAlS não, porém esta última permite maior nível de detalhamento.

Partindo-se de um critério ad-hoc 76 de divisão proporcional de cidades médias e

grandes em relação às capitais dos estados da federação, escolheu-se os anos de 1986, 1990

e 1998 para serem analisados. Em termos absolutos, o emprego das capitais predomina

sobre o emprego das cidades médias, conforme atesta a tabela 12.

7
5 Em um regressão logística. o impacto marginal da variável dependente sobre yt é dado por y( I-y) fJ.

76 Ver anexo I.
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Tabela 12 - Emprego Capitais e Cidades Médias e Grandes

Emprego 1986 1998

Capitais

Cidades Médias e Grandes

11.458.191

4.342.541

11.492.387

5.157.798

Fonte: RAISlMtb

Analisando, porém, as taxas de crescimento, ao longo do periodo 1986-1998,

denota-se a grande expansão do emprego nas regiões mais ao interior dos estados. O

gráfico abaixo ilustra tal fato.

Figura 20

Evolução do Emprego Formal - Capitais. Gdes. e Médias Cidades
núrreros i1dices (1986=100)
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Fonte: elaboração do autor

Os anos noventa, novamente, parecem indicar desconcentração regional. Adotando

o mesmo padrão de análise que anteriormente, pode-se atribuir a esse efeito o aumento do

grau de abertura comercial da economia. Para tanto, é necessário realizar uma avaliação

econométrica dos efeitos. De modo semelhante ao da seção anterior, será estimado um

modelo logístico, indicando ou não a relevância dos efeitos da abertura comercial.

"I
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Tabela 13 - Regressões Logísticasn

Variável dependente

+-~,-}. 2 3
1- y,

Intercepto .Q,0940 0,<nJ9

(.Q,356) (0,129)

Ln do grau de abertura 0,217 0,240 0,201

(1,881) (2,507) (1,734)

Dummy Grande Norte -1,028 -1,083 -1,052

(-3,869) (-4,622) (-3,l:67)

Dummy pós abertura .Q,00465

(.Q,20)

Dummy 1986 .Q,149

(.Q,563)

Dummy 1990 -2,91

(-1,171)

Graus de Liberdade 66 68 65

Na análise econométrica dos efeitos da abertura comercial, resumida na tabela 13, o

modelo logístico adotado tem as mesmas caracteristicas daquele aplicado na sessão

anterior. Neste caso, porém, a pergunta que será avaliada é se o grau de abertura do estado

influência a probabilidade do indivíduo estar empregado em cidades médias ou grandes em

vez da capital.

Foram realizadas três regressões na tentativa de se obter a forma funcional mais

adequada para o modelo. As variáveis incluídas são: logaritmo natural do grau de abertura

do estado (presente em todas as regressões), dummy região norte (também presente em

todas as regresões), dummy dos anos pós-abertura e dummy dos anos 86 e 90. Os efeitos

fixos, dessa forma, são referentes aos anos (agrupados ou não) e à região do país (norte ou

sul). Cabe lembrar, novamente, que a análise da adequação das especificações se dá através

do valor estimado do teste t de significância a 5% dos parâmetros (valores em parênteses

na tabela) .

. Alguns estados foram excluídos da amostra por não atenderem o critério de separação de cidades médias e
grandes.
"S Onde yt é a proporção do emprego nas cidades médias e grandes em relação à soma do emprego da capital
e de tais cidades no estado,
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A primeira regressão avaliou a influência da localização na Grande Região Norte e

dos anos pós-abertura comercial. Com a hipótese da existência de um intercepto vertical,

captando efeitos fixos dos estados da Grande Região Sul no ano de 1998, não se obteve

resultados satisfatórios, com todos os parâmetros (à exceção da dummy Região Norte) não

se mostrando significantes. O sinal do logaritmo natural do grau de abertura, no entanto, já

se apresentou positivo, indicando um efeito favorável da abertura comercial ao emprego

nas cidades médias e grandes.

A segunda estimativa envolveu apenas a dummy de região e o logaritmo natural do

grau de abertura, descartando-se a hipótese de intercepto. Os resultados apresentaram-se

satisfatórios, sendo ambos os parâmetros significativos. O sinal da variável que capta o

grau de abertura continua sendo positivo e o sinal da dummy Região Norte negativo. A

interpretação desses coeficientes indicam que o grau de abertura contribui para o emprego

nas cidades médias e grandes, e que a localização do estado na Grande Região Norte

influência de forma negativa tal emprego. A implicação disso é que, embora o grau de

abertura promova maior expansão do emprego no interior, os estados das regiões menos

favorecidas estão num patamar inferior no que se refere à desconcentração do emprego das

capitais. Isto significa que, por outro lado, são os estados do Brasil na Grande Região Sul,

que sofrem maior efeito de desconcentração, já que no passado lideraram movimento

Inverso.

A terceira forma funcional testada incluiu: o intercepto, a variável que capta o grau

de abertura, a dummy regional e as dummies para os anos 1986 e 1990. Os resultados

obtidos não foram adequados, uma vez que os coeficientes não se apresentaram

signficativos (à exceção da dummy regional). A variável tempo, agregada ou não, parece

não ter efeito sobre a variável dependente. O sinal, porém, do logaritmo natural do grau de

abertura manteve-se positivo como nas demais regressões, assim como o sinal da variável

regional manteve-se negativo. Esta última, aliás, foi sempre significativa nos três modelos,

de modo que, ao contrário das regressões do emprego não-metropolitano, é importante para

explicar a probabilidade de se estar empregado nas cidades médias e grandes.
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5. Emprego norte e sul

Além dos efeitos anteriores, pode-se analisar o desempenho do emprego nas

Grandes Regiões Norte e Sul do país. O gráfico abaixo mostra a evolução acumulada no

período de 1978-1998 (anos selecionados) a partir dos dados obtidos na PNAD.

Figura 21
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Fonte: elaboração do autor

Constata-se que desde a década de oitenta, o emprego na grande região norte tem

evoluído em níveis melhores do que a região sul. Uma possível explicação para este fato,

no período conhecido como "década perdida", segue de acordo com CANO (1998), que

destaca o maior impacto das recessões e do baixo crescimento nas regiões mais

industrializadas do país, como São Paulo. Nos anos noventa, apesar dessa tendência

continuar, de modo que o emprego na região norte cresceu mais do que na região sul, a

diferença de desempenho aumentou ainda mais. Tal fato é positivo, pois significa que o

mercado de trabalho nas regiões menos favorecidas do país está relativamente mais

\
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dinâmico. Um conseqüência favorável em decorrência disto, é a redução dos incentivos

para migração da população em direção ao Centro-Sul do país.

Assim como nos outros casos, novamente, é a partir de 1990 que ocorrem as

mudanças nas trajetórias. O gráfico do índice de turbulência para esta situação torna isso

bastante evidente.

Figura 12

índice de Tubulência
Emprego Região Norte e Região Sul
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PNAD-IBGE (vários anos)
fonte dos dados primá rios

Fonte: elaboração do autor

6. Outros aspectos do mercado de trabalho

O mercado de trabalho no país sofreu durante o final dos anos 80 e durante boa

parte dos anos 90 uma série de impactos exógenos ao seu funcionamento. Esses impactos

são de várias medidas: mudanças institucionais, mudanças de ambiente macroeconômico

etc. O seu ajuste, sendo assim, não se deu somente na quantidade total de emprego; mas

segundo REINECKE (1999), em grande medida na composição e na qualidade do emprego, "-

ou seja, "o mercado de trabalho brasileiro está se transformando", como indicou AMADEO \!
( 1999).

f

)

-,

f
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Como não podia deixar de ser, já que a década de 90 foi a "década de ajuste",

conforme afirmou POSTHUMA (1999), o mercado de trabalho passou (e tem passado) por

uma série de modificações nesse período. As mudanças ocorridas nos outros mercados,

como a restruturação da indústria, afetaram o mercado laboral. Não se pode esquecer, no

entanto, que o processo de abertura e de estabilização vêm a se somar com um fenômeno

mundial, que é a adoção de novas técnicas de gerenciamento e de tecnologias poupadoras

de trabalho, levando ao que BONELLI (1999) aponta como crescimento da relação

capita!ltrabalho. Além disso, há as mudanças institucionais, como as ocorridas em 1988,

com a proclamação da Constituição. A garantia de uma série de beneficios aos

trabalhadores do setor formal acabou resultando em aumento dos encargos trabalhistas,

possivelmente criando incentivos contra o próprio emprego formal, contribuindo para o

aumento do mercado informal de trabalho, mas não sobre a demanda total de trabalho

(BARROS, CORSEUIL & GONZAGA, 1999).

Pode-se afirmar que o periodo foi marcado por dois movimentos: o primeiro de

cunho conjuntural, atrelado às políticas macroeconômicas do período e o segundo de cunho

estrutural, devido às mudanças qualitativas e estruturais na economia.

Três tendências no deslocamento do trabalho marcaram a década, são elas: setorial,

ocupacional e regional. Do ponto de vista setoríal, o trabalho está mudando da indústria

para o comércio e os serviços, conforme indicado a figura 23.

Do ponto de vista ocupacional os trabalhadores estão se deslocando de profissões

mais específicas e formalizadas para atividades que não tenham relação com a ocupação

anterior. Por fim, sob a ótica regional os trabalhadores estão migrando das regiões que

passam por ajuste produtivos mais profundos para novos pólos de crescimento e de

expansão de novas atividades econômicas, fato este confirmado também em POSTHUMA

(1999) Como atesta AMADEO (1999), somente levar em conta a redução do emprego

industrial esconde um processo em que as regiões metropolitanas mais desenvolvidas

perdem o dinamismo industrial enquanto o interior vem ganhando mais importância com

relação à atividade fabril. A simples constatação de aumento da taxa de desemprego aberto,

conforme indica a figura 24, e a redução do emprego na indústria de transformação não

revela a natureza profunda desses ajustes no mercado de trabalho.
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Figura 23

Emprego em Setores Selecionados
números- índices (1978=100)
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Figura 24

Taxa de Desemprego Aberto - Brasil
médias anuais

9 r-~--~~--~--~--~--~~--~--~--~--~~--~--~--~--~~--~--~~
: i

:~~~ElT~+]:~~i~~1]=~=I!~I]=]J:1~~~tt
9 ar- . i ; ,. i

* : -!~-=-!=-!=:f=f~:-L-~ftt2t~~l:I~~FH
4 r-----7---·-·-·i--- ..·l r ·~~=4~:i~·:·:r:~r--·--T--r--t·-tll-rli
3 L-L-~L-~ __-L__~ __~ __~~ __~ __-L__~ __~~ __~ __-L__~ __~~ __~ __-L~

19801981 198219831984198519861987 198819891990 1991 1992 1993 199419951996199719981999

PME-IBGE

fonte dos dados

Fonte: elaboração do autor
"" \

V



Vladimir Fernandes Maciel 100

No setor industrial, segundo BONELLI (1999), o investimento em reposição de

equipamentos por mais modernos induziu uma distinção na demanda por mão-de-obra mais

qualificada em detrimento da não-qualificada. Através de dados da PNAD, de 1992 a 1996,

AMADEO (1999) aponta que foram os empregos cujos trabalhadores possuíam 11 ou mais

anos de estudo os que mais aumentaram sua participação, alterando-se de 22,2% para

26,9% do total de empregos existentes no período. Dessa forma, nota-se uma melhora no

perfil educacional dos trabalhadores ocupados, induzida em boa parte pelo perfil da

demanda por trabalho nos segmentos produtivos que se reestruturam.

Observando a variável qualificação (conforme definição do capítulo I), pode-se

constatar o aumento cada vez maior do emprego da mão-de-obra qualificada (figura 25).

Para verificar se a causa predominante é o crescimento da oferta de trabalho qualificado ou

o aumento da demanda pelo mesmo, tem que ser avaliado a evolução do salário relativo

entre qualificados e não qualificados.

Figura 25

Emprego da Mão-de-Obra Qualificada e Não-Qualificada
números- índices (1978=100)
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A evolução do salário relativo (figura 25) aponta ao longo do período (1978-1998)

uma redução da remuneração relativa dos qualificados, o que indica expansão da oferta de

mão-de-obra qualificada (aumento dos anos de estudo da população como um todo). Em

alguns anos, porém, há aumento do salário relativo, de sorte que o aumento de demanda por

trabalho qualificado. O efeito predominante, apesar disso, é da expansão da oferta de mão-

de-obra qualificada.

Figura 25
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Os anos médios de estudo, no entanto, ainda são muito baixos perto dos padrões

associados aos países mais avançados. Por outro lado, a diferença de anos de estudo entre

as regiões do Brasil parecem não diminuir. Apesar de todas terem melhorado ao longo dos

vinte anos que separam 1978 e 1998, a diferença entre elas praticamente não se alterou,

conforme atesta a tabela 14. Quanto mais rica e dinâmica a unidade da federação, maior os

anos médios de estudo. O capital humano é ainda um dos grandes problemas do Brasil.

.
I

l
\
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Trabalhando-se com uma amostra de três anos (1978, 1988 e 1998),

selecionando apenas os setores primário e secundário (os mais sensíveis à política

comercial) pode-se obter resultados interessantes, que são advindos da comparação entre os

empregados qualificados e os não qualificados. Não basta apenas constatar que os

empregados nos setores primário e secundário aumentaram a qualificação média como um

todo. É de suma importância avaliar o comportamento da a proporção entre qualificados.

Tabela 14 - Anos de Médio de Estudo por Unidades da Federação Selecionadas e Regiões

SP RJ DF NO NE C-O SUL SE
1978 5,21 5,77 5,63 4,64 2,14 4,52 4,31 4,54

1988 6,30 6,79 6,14 5,09 2,76 4,49 5,18 5,42

1998 8,05 7,95 8,80 5,40 3,65 6,11 6,55 6,80

Fonte: Elaboração do autor com base nos dados da PNAD 1978, 1988 e 1998.

A partir dos dados da PNAD, constatou-se que a cada dez anos, a participação

de qualificados dobra nos segmentos dos primários e secundários, de sorte que em 1978 era

apenas de 10,8% dos empregados e em 1998 se toma 30,3%. Em outras palavras o emprego

relativo (qualificados/não qualificados) se expande. O fator mais abundante, que seria o

trabalho nào qualificado, tem diminuído sua participaçào nos setores produtores de bens

transacionáveis.

Pode-se dar um passo adiante e observar a relação qualificado/não qualificado

pelas regiões e por unidades da federação selecionadas, a fim de se verificar como se deu o

aumento da participação dos qualificados. Para complementar a exposição, adicionou-se

mais uma vez a hipótese de divisão do Brasil em duas regiões distintas: Grande Norte e

Grande Sul.

Tabela 15 - Emprego Relativo*

ANO Grande Norte Grande Sul Razão Gde. SuVGde.

Norte

1978 0,042 0,174 4,14

1988 0,104 0,407 3,91

1998 0,169 0,687 4,06

Fonte: elaboração do próprio autor com base em tabulações da PNAD 1978. 1988 e 1998

* qualificado/não-qualificado
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A primeira constatação, através da tabela 15 é que dividindo-se o Brasil em duas

regiões hipotéticas, pode-se observar o aumento significativo do emprego relativo em

ambas as regiões ao longo de vinte anos. A tendência é clara no aumento da participação

dos qualificados dentre os empregados nos setores primário e secundário. No Grande Norte

esse aumento foi de aproximadamente 302,4% no periodo, enquanto que no Grande Sul

294,8%. No entanto, tais taxas de crescimento da participação dos qualificados por serem

muito próximas, não alteraram significativamente a diferença entre as grandes regiões. Ou

seja, apesar de no Brasil como um todo ter havido aumento dos qualificados dentre os

empregados nos primário e secundário, a distância entre as regiões pouco se alterou quanto

a este aspecto: o Grande Sul tem sistematicamente (em média) quatro vezes mais

qualificados que o Grande Norte. As diferenças regionais se perpetuam deste ponto de vista

no periodo 1978-1998.

Tabela 16 - Emprego e Salário Relativos na Agropecuária e Extração - Regiões e
Estados Selecionados

Região Brasil Brasil SP SP RJ RJ SE SE SUL SUL

Ano 88 98 88 98 88 98 88 98 88 98
Q/NQ 0,08 0,13 0,10 0,25 0,08 0,09 0,07 0,13 0,09 0,17

Wq/Wnq 2.45 1,81 2,11 1,22 3,00 1,79 2,64 1,48 1,93 2,09

Região NO NO NE NE CO CO Gde.NO Gde. NO Gde.SuJ Gde.SuJ

Ano 88 98 88 98 88 98 88 98 88 98
QlNQ 0,13 0,16 0,02 0,04 0,11 0,12 0,06 0,10 0,09 0,15

WqlWnq 2,84 1,46 2,61 2,28 2,23 1,77 2,70 1,90 2,20 1,74

Fonte: elaboração do autor com base em tabulações da PNAD 1988 e 1998

Tabela 17 - Emprego e Salários Relativos na Indústria - Regiões e Estados Selecionados
Região Brasil Brasil SP SP RJ RJ SE SE SUL SUL

Ano 88 98 88 98 88 98 88 98 88 98
Q/NQ 0,55 1,01 0,76 1,66 1,25 1,56 0,85 1,37 0,56 1,01

WqlWnq 2,67 2,01 2,29 1,91 2,29 2,28 2,87 2,00 2,27 1,84

Região NO NO NE NE CO CO Gde. NO Gde.NO Gde.Sul Gde.SuJ

Ano 88 98 88 98 88 98 88 98 88 98
Q/NQ 0,48 0,76 0,33 0,53 0,51 1,35 0,38 0,64 0,74 1,39

WqlWnq 2,03 1,53 3,66 2,68 2,53 1,99 2,84 2,11 2,84 2,03

Fonte: elaboração do autor com base em tabulações da PNAD 1988 e 1998

Desagregando um pouco mais as informações e incorporando a variável salário

relativo, pode-se perceber através das tabelas 16 e 17 que a presença dos empregados
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qualificados é maior nas atividades industriais do que nas atividades ligadas à agropecuária

e à extração. Não sem motivo, pois o emprego industrial exige uso maior de trabalhadores

qualificados dado as suas características. Do ponto de vista do salário relativo, há uma clara

redução ao se comparar 1998 com 1988. Isto é, a distância salarial entre os empregados

qualificados e os empregados não qualificados diminuiu em todas as regiões Dessa forma,

embora a proporção de qualificados tenha aumentado dentre os empregados nos prímário e

secundário, o salário relativo diminuiu.

Tendo em vista as tabelas acima, denota-se que o nordeste do Brasil

sistematicamente tem menor emprego relativo e maior salário relativo, de sorte que o

trabalho qualificado é mais escasso e por isso mais bem remunerado. O caso oposto ocorre

com o sudeste, claramente em São Paulo e Rio de Janeiro, onde a abundância relativa de

qualificados está associada a menores salários relativos.

Tem-se por conseqüência que as diferenças regionais de qualificação se mantêm ao

se comparar os dados de 1988 e 1998. Há uma tendência comum: aumento da participação

de qualificados e redução do salário relativo, mas a distância relativa entre as regiões

continua a existir de forma clara.

Portanto, o efeito da abertura comercial incide de forma clara na reestruturação

setorial do emprego, na sua realocação e nos diferenciais de desempenho regional -

promovendo a desconcentração. A abertura, porém, não afeta a participação relativa dos

qualificados entre as regiões do país (quando analisado os setores da agricultura, extração e

indústria).
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Conclusão

A avaliação do capítulo IV indica que, a despeito dos indicadores de PIB per capita,

não serem tão claros no que se refere à convergência regional, o emprego regional parece

estar indo em direção à desconcentração e ao desempenho superior do mercado de trabalho

no interior do país e nas regiões menos favorecidas. Tal fato é bastante positivo.

A abertura comercial, conforme verificado anteriormente, apresentou clara

contribuição à evolução do emprego regional no que se refere à redução das desigualdades.

Portanto, os resultados obtidos conferem a adequação dos modelos da "Nova Geografia

Econômica" às evidências empíricas. Aliás, os principais insights dos modelos expostos

anteriormente apenas indicam que:

a) O processo de substituição de importações capitaneado pelo estado acentuou

sobremaneira as desigualdades e dado as características das indústrias implantadas "

teria resultado em concentração industrial. Aliás não havia outro jeito, dado as

externai idades e retornos crescentes, o desenvolvimento liderado pela industríalização

viria acompanhado com certeza por aumento das desigualdades e isso era fundamental

para que os efeitos de encadeamento pudessem operar'";

b) A abertura comercial teria um impacto positivo na redução das desigualdades, uma vez

que possibilitaria à região da periferia atender o mercado externo (excedente exportável

baseado nas vantagens comparativas locais) e daí poder se expandir e se beneficiar dos

efeitos de encadeamento na produção levando a um ciclo autoreprodutivo de

crescimento. Tal crescimento se daria de acordo com as vantagens e características

intrínsecas da região, ou seja, em atividades que se adequassem ao perfil da mão-de-

obra e dos recursos naturais, podendo de fato incorporar de forma plena a população

local excluída e gerando uma dinâmica auto-sustentável. Isto levaria à uma redução dos

desequilíbrios regionais e uma ampliação das possibilidades individuais, ou seja, uma

situação mais equilibrada.

;9 Segundo CANO (1998) oligopolísticas ou de acordo com KRUGMAN (1995b), com retornos crescentes de
escala.
80 Em HIRSCHMAN (1961). ': r
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Os insights dos modelos permitem concluir que seria por essa via que se daria a

redução das disparidades regionais, e não pelo assistencialismo, muito menos pela

implantação de "modernas indústrias" no norte e nordeste. O modelo de substituição de

importações apesar de ser uma proposta de âmbito nacional, acabou por ter um caráter

regional, favorecendo sobremaneira o Centro-Sul do Brasil. O abandono deste modelo e sua

substituição pelo de uma economia mais integrada com o resto do mundo traz a

possibilidade de redução dos desequilíbrios regionais do país.

Cabe indicar que não é possível inferir a partir dos modelos que, abrir a economia,

pura e simplesmente, resolveria as questões dos desequilíbrios regionais. Apenas infere-se

que a abertura comercial traz consigo a possibilidade de explorar os efeitos advindos da

integração econômica para diminuir as disparidades do país. Não há qualquer automatismo

nisto e qualquer medida nesta direção será fruto de decisões e interesses políticos, e os

desafios são grandes, pois conforme esclarece STIGLITZ (2000, p. 72):

"Os países em desenvolvimento vêm ouvindo sermões sobre como os subsídios governamentais e o

protecionismo distorcem os preços e impedem o crescimento. Mas é muito comum que essas

exortações soem um pouco ocas. Quando países em desenvolvimento de fato tomam medidas para

abrir suas economias e expandir suas exportações. eles. em um número demasiadamente grande de

setores. vêem-se confrontados por barreiras comerciais de monta - o que os deixa. na verdade, sem

ajuda e sem comércio. Eles logo deparam com tarifas antidumping, em situações nas quais economista

algum diria que eles estivessem praticando dumping, ou. então. enfrentam mercados protegidos ou

restritos. em setores nos quais possuem vantagens comparativas. como agricultura ou têxteis."
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Apêndice I

Procedimentos de trabalho com os dados
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1. Base de dados da PNAD

1.1. Tipologia e Caracterização da Amostra

Ao se analisar a base de dados da Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar

(PNAD), para os anos de 1978, 1979, 1981, 1982, 1984, 1985, 1986, 1987, 1988, 1990,

1992, 1993, 1996, 1997 e 1998, é necessário definir a tipologia das pessoas estudadas ao

longo desses anos para que se possa destacar o objeto de estudo.

Uma vez escolhido a PNAD pessoas, descartando-se a PNAD domicílio, tomou-se

como corte os indivíduos que compõem a População em Idade Ativa Ativa (PIA), isto é,

aqueles cuja idade vai de dez a sessenta e cinco anos.

Posto isto, decidiu-se analisar os empregados. Para isso fez-se a seleção dos

empregados (com carteira e sem carteira) e dos empregados por conta-própria, descartando

empregadores e trabalhadores sem remuneração.

Partindo dessa amostra básica duas divisões foram feitas. Selecionou-se a ocupação

principal, com relação ao emprego nos grandes ramos de atividade.

Tabela 1 - Tipologia do Emprego Adotada

Tipologia Geral Empregados

• Pessoas em idade ativa que

são membros da população

economicamente ativa

• com carteira assinada

• sem carteira assinada

• conta-própria

• Emprego - ocupação principal

na semana de referência

Em seguida agregou-se as pessoas segundo a área em que se encontravam

empregadas: metropolitana e não-metropolitana (representando as áreas auto-

representativas e não auto-representativas). Além dessa tabulação, elaborou-se uma

segunda, com foco principal nos setores primário e secundário, devido à sensibilidade dos

mesmos às grandes estratégias de desenvolvimento: a substituição de importações (com a

conseqüente existência de elevadas barreiras comerciais) e o processo de abertura

econômica (trazendo consigo a redução das tais barreiras). É justamente esses setores que

se expõe de forma mais intensa ao comércio exterior.
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Fez-se também a análise da qualificação dos empregados com o intuito de avaliar a

proporção do emprego dos qualificados em relação ao não qualificados. Para tanto usou-se

anos de estudo como variável de corte. Escolheu-se oito anos de estudo, o que equivale em

geral ao ensino básico (ou primeiro grau como antes era conhecido) como critério de

separação. A justificativa de oito anos em vez de onze anos de estudo (como é o habitual na

maioria dos estudos) é que o nível de escolaridade é muito baixo no Brasil, e as pessoas que

de fato chegaram a onze anos ou mais de estudo são uma proporção privilegiada e muito

pequena da população total. Dessa forma, para a realidade brasileira, oito anos de estudo ou

mais parece ser mais condizente para definir, com relação ao conjunto da população, o

indivíduo como qualificado.

Tabela 2 - Critérios para classificação da qualificação do emprego·

Não qualificados Qualificados

Trabalhadores com menos de oito anos de estudo ou Trabalhadores com oito anos ou mais de estudo.

nenhum ano de estudo.

* excluindo-se os casos cujo anos de estudo não são definidos

Com relação ao salário do trabalhador foi utilizado a renda mensal na ocupação

principal como variável representativa do mesmo, excluindo-se da amostra aquelas

observações com a renda indefinida.

2. Base de dados da RAIS

2.1. Caracterização da Amostra

As informações contidas na RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) e que

foram selecionadas, referem-se aos anos de 1986, 1990 e 1998. Neles foram escolhidos os

indivíduos com vínculo empregatício em 31 de dezembro.

Uma vez adotado o procedimento acima, partiu-se para a escolha do número total de

empregados nos municípios brasileiros. Para atender o critério de corte entre capital e

cidades médias e grandes, obteve-se em primeiro lugar o emprego total das capitais dos ~',~ "

estados. Adotou-se, em seguida, um critério ad-hoc de definição de tamanho de cidade, a \.:
"
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fim de se respeitar os níveis diferentes de população e emprego entre os estados. Tal

critério estabeleceu que uma cidade, para ser considerada média ou grande no seu estado,

deve possuir pelo menos 2,5% do número de empregados na capital. Obteve-se, dessa

forma, dois grupos de informações para cada estado: emprego nas capitais e emprego nas

cidades médias e grandes. Foram eliminados da amostra os estados que não conseguiram

enquadrar-se nesse critério.

3. Modelo econométrico

Na análise econométrica desenvolvida no capítulo IV, com as duas bases de dados

(PNAD e RAIS), foram escolhidos modelos logísticos. Em linhas gerais, um modelo

logístico pode ser caracterizado pela expressão abaixo.

ln(~J· = a + Bx, + fi
1- YI

onde y/ é a probabilidade de ocorrência da variável dependente, a é o ·intercepto e fi o erro

aleatório.

No modelo logístico, a variável dependente assume valores entre O e 1. Caso, na

amostra, não haja nenhuma observação com valores iguais a O ou a T, o método de

estimação não necessita de ser pela máxima verossimilhança, podendo-se ser por mínimos

quadrados ordinários. Neste caso, o método dos mínimos quadrados é eficiente para a

estimação de modelos logísticos.

Com a base de dados da PNAD, a especificação que melhor se ajustou foi:

In(~J = a + /31 InXI + /32DA + 'L/3JDJ + fi
1- YI

onde xt é o grau de abertura do estado'", li' a variável dummy para os anos noventa e d a

variável dummy de cada estado.

Já no caso da base de dados da RAIS, o modelo que melhor se ajustou foi:

XI Soma das exportações eimportações de cada unidade da federação em US$ (fonte dos dados: Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio), convertida pela taxa anual média de cambio R$/US$ (fonte dos
dados: lPEA-data), dividida pela soma do PIB da agropecuária e da indústria geral (fonte dos dados:
OLIVEIRA E SILVA & MEDINA, 1999).



Desigualdade Regional, Abertura Comercial e Mercado de Trabalho no Brasil 111

In(~J= f3,xt + f32DR + f.1
1- Yt

onde xt é o grau de abertura do estado, d a variável dummy para os estados pertencentes à

Grande Região Norte.
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Apêndice 11

Base de dados das regressões

f
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